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RESUMO 

 

O presente trabalho busca investigar se existe uma violência policial seletiva contra mulheres 

transexuais e travestis em situação de rua que vivem na cidade de Porto Alegre/RS e de que 

forma ela ocorre. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, com aplicação de entrevistas 

semiestruturadas e observação participante. A partir da Análise Textual Discursiva, foi 

possível categorizar três elementos de análise: perfil das interlocutoras, abordagens policiais e 

violências. Buscou-se demonstrar que a abordagem policial faz parte de uma criminalização 

histórica de corpos entendidos como abjetos, seja por fugirem às normas cisheteronormativas, 

seja por serem racializados como não-brancos, resultado de um imaginário social de 

subcidadania. Concluiu-se, por fim, que as abordagens policiais são seletivas e 

operacionalizadas a partir de mecanismos necro-biopolíticos. Também foi possível constatar 

diversos relatos de violências sofridas pelas interlocutoras, inclusive especificidades 

relacionadas a gênero. A esse respeito, entende-se que a transfobia é estrutural, moldando as 

práticas das instituições, as quais reproduzem cis-heteronormatividades, como no caso da 

Polícia. 

 

Palavras-chave: Gênero. População em Situação de Rua. Transexualidade. Travestilidade. 

Violência de Gênero. Abordagem Policial. Criminologia Crítica. Biopolítica. Subcidadania.



 



 

ABSTRACT 

 

This paper seeks to investigate whether there is selective police violence against transgender 

and transvestite women living on the streets of the city of Porto Alegre/RS and how it occurs. 

This is a qualitative research with the application of semi-structured interviews and 

participant observation.  From the Discursive Textual Analysis, it was possible to categorize 

three elements of analysis: profile of the interlocutors, police approaches and violence.  We 

sought to demonstrate that the police approach is part of a historical criminalization of bodies 

understood as abject, either because they escape from cisheteronormative norms, or because 

they are racialized as non-whites, the result of a social imaginary of subcitizenship. Finally, it 

was concluded that police approaches are selective and operationalized based on necro-

biopolitical mechanisms. It was also possible to verify several reports of violence suffered by 

the interlocutors, including specificities related to gender. In this regard, it is understood that 

the transphobia is structural, shaping the practices of the institutions, which reproduce cis-

heteronormativities, as in the case of the Police. 

  

Key-words: Gender. Homeless Population. Transsexuality. Transvestility. Gender Violence. 

Police approach. Critical Criminology. Biopolitics. Subcitizenship.
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1 INTRODUÇÃO 

 

A partir de vivências em organizações políticas e sociais pertencentes à população em 

situação de rua, principalmente na minha articulação junto ao Movimento Nacional da 

População em Situação de Rua (MNPR-RS), deparei-me com diversos relatos e denúncias de 

violações de direitos, os quais, inclusive, são constantemente veiculados no Jornal Boca de 

Rua. Observei que os relatos das mulheres que vivenciam a rua, embora em muitos pontos 

similares à categoria dos homens, demarcavam pontos diferenciais e específicos em suas 

trajetórias. Não obstante, os trabalhos acadêmicos acerca da dimensão feminina no mundo da 

rua com os quais tive contato não diferenciavam a cisgeneridade da transgeneridade. Concluí, 

pois, que esses estudos, em sua maioria, se voltam à categoria mulher cisgênera.  

Assim, surgiram algumas indagações a respeito do universo trans em situação de rua: 

quais as violências que percorrem os corpos de mulheres trans e travestis em situação de rua? 

A situação de rua é um fator a somar-se na vulnerabilidade à exposição à violência contra 

identidades trans femininas?  Sabendo-se que a população em situação de rua é um grupo que, 

embora heterogêneo, vivencia experiências comuns de violações e discriminações, bem como 

repressões pautadas na seletividade penal, em quais interfaces as violências à dimensão trans 

feminina ocorrem? 

Tais inquietações foram me percorrendo e dando corpo ao presente trabalho, para 

enfim delimitar o problema de pesquisa à repressão policial. Assim, busco responder neste 

trabalho à seguinte questão:  existe uma seletividade penal em relação a essas identidades de 

gênero que se encontram em situação de rua, a partir das abordagens policiais, na cidade de 

Porto Alegre? Para tanto, procuro entender como são feitas as abordagens policiais às 

travestis e mulheres trans em situação de rua, como as interlocutoras as qualificam e quais as 

experiências vividas a partir desse encontro com o corpo policial, que representa a 

criminalização secundária. Tem-se por objetivo, portanto, desvelar as práticas policialescas 

voltadas a esse grupo, demonstrando as especificidades de um corpo trans em situação de rua 

diante da violência institucional.  

Outro ponto orientador a pensar nas violências contra identidades trans se desenvolveu 

a partir dos dados que enquadram o Brasil como o país no mundo de maior potencial letal às 

pessoas transexuais, bem como àquelas e àqueles que se distanciam da sexualidade 

hegemônica, a saber a heterossexual, conforme dados levantados pelo Transgender Europe 

(TGEU), Grupo Gay da Bahia (GGB) e pela Associação Nacional de Travestis e Transexuais 

(ANTRA). Nessa confluência entre população em situação de rua e seletividade penal (que 
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também é uma seletividade racial), somado às violências e letalidades às identidades 

transexuais, o trabalho se volta a pesquisar as abordagens policiais por entender que essa 

instituição historicamente está ligada a uma cultura de tortura generalizada, conforme explica 

Vanessa Chiari Gonçalves
1
. Dessa forma, procuro sustentar que ocorrem processos históricos 

de abjeção à população aqui estudada, resultando num imaginário social de subcidadania ou 

cidadania de segunda categoria, que a marginaliza.  

Dessa forma, optei em dividir a pesquisa em três grandes dimensões: gênero, 

população em situação de rua e criminologia crítica a partir dos conceitos de subcidadania e 

biopolítica. Este trabalho articula conceitualmente e individualmente cada categoria, com o 

objetivo de entendê-las, primeiro separadamente, para depois articulá-las concomitantemente 

com as análises das seis entrevistas realizadas junto ao Capítulo 4. 

Decidi usar a primeira pessoa do singular nesta Introdução e no Capítulo 4.2, ao 

descrever os percursos das entrevistas, em forma de relato, aproximando o trabalho à 

antropologia do direito. Aos demais tópicos, será empregada uma linguagem na terceira 

pessoa do singular. As entrevistas foram transcritas, mas não constam em anexo no trabalho, a 

fim de preservar a identificação das interlocutoras, a saber que o universo das transexuais e 

travestis em situação de rua, no centro da cidade de Porto Alegre, é reduzido 

quantitativamente em relação ao segmento masculino e cisgênero; além do mais, por se 

tratarem de relatos envolvendo violência, entendo ser prudente não anexá-los a fim de 

preservar o anonimato das pessoas entrevistadas. 

Como metodologia empregada, o estudo desenvolvido foi de ordem qualitativa e 

adotou como principal ferramenta metodológica a entrevista semiestruturada e observação 

participante, tratando-se, pois, de uma pesquisa empírica no Direito. Conforme Talita 

Fernandes Gonçalves: 

 

observação participante é marcada por uma aprendizagem de olhar o Outro para 

conhecê-lo, em uma relação na qual também passamos a nos conhecer melhor. É 

também marcada por uma escuta atenta para compreender sua linguagem, gestos, 

gírias e falar específico do grupo no qual se está inserido (ROCHA; ECKERT, 

2008)
2
.  

 

O primeiro momento da pesquisa foi marcado pela aproximação ao campo, contando   

com a observação participante. Com algumas interlocutoras estabeleci um vínculo maior, 

                                                      
1
 GONÇALVES, Vanessa Chiari. Tortura e cultura policial no Brasil contemporâneo. Rio de Janeiro: Lumen 

Juris, 2014. 
2
 GONÇALVES, Talita Fernandes. Rua, substantivo feminino: mulheres em movimento e o direito ao corpo 

na cidade. 2019. 98 f. Dissertação (mestrado). Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Instituto de 

Geociências. Programa de Pós-Graduação em Geografia. Porto Alegre, 2019. p. 40. 
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enquanto que com as outras o contato foi mais sucinto. Realizei aproximação com outras 

transexuais em situação de rua, que não vieram a participar das entrevistas: uma usuária do Ilê 

Mulher
3
 não aceitou participar e outras duas informaram que desejavam fazer parte da 

pesquisa em outro momento, que não veio a ocorrer, pois não mais as encontrei.   

Ao início de cada entrevista, expliquei o motivo, objetivo e o tema da pesquisa, 

sempre indagando acerca da autorização para gravação, bem como da total liberdade em se 

recusar a responder qualquer pergunta, ou desistir da colaboração com o trabalho. Todas as 

interlocutoras assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), o qual 

igualmente explica a presente monografia, atualmente na posse do pesquisador. 

Inspirado na dissertação de mestrado de Talita F. Gonçalves, que atribuiu às suas 

interlocutoras nomes de mulheres que possuem histórias de resistência, optei por fazer o 

mesmo, a fim de resguardar as identidades das pessoas pesquisadas. Dessa forma, os nomes 

escolhidos, além de preservar as identidades dos sujeitos pesquisados, tem como pretensão 

homenagear mulheres trans e travestis que possuem histórias de resistência, sendo elas: Sylvia 

Ray Rivera, Marsha P. Johnson, Janaína Dutra, Dandara dos Santos, Verônica Bolina e 

Jaqueline Gomes de Jesus. Para facilitar a quem lê, a ordem dos nomes coincidirá com a 

ordem cronológica das entrevistas: Sylvia a primeira interlocutora, Marsha a segunda, Janaína 

a terceira, Dandara a quarta, Verônica a quinta e Jaqueline a sexta. Além do mais, entendo 

que os nomes fictícios também servem para não reduzir a potência das pessoas pesquisadas 

em números: o nome dá visibilidade à humanidade, que reiteradamente é sequestrada dos 

corpos trans, não-brancos e pobres. 

Marsha P. Johnson, militante trans negra pelos direitos LGBTQIA+,
4
 e Sylvia Ray 

Rivera, ativista trans latino-americana, fundaram a associação S.T.A.R (Street Transvestite 

Action Revolutionaries) em 1970, para visibilizar, proteger e ajudar mulheres trans e travestis 

da cidade de Nova Iorque (EUA) a encontrarem uma moradia. Ambas participaram 

ativamente da Revolta de Stonewall, em 1969. Marsha foi encontrada morta no rio Hudson, 

na cidade de Nova Iorque, e nunca teve uma investigação policial de fato pela sua morte.  

Janaína Dutra, ativista conhecida e respeitada pelo movimento LGBTQIA+ e a 

primeira advogada travesti do Brasil, foi responsável pelo desenho da primeira política 

                                                      
3
 Ilê Mulher é uma Associação cultural e beneficente que desenvolve projetos e ações sociais voltadas para a 

população adulta de baixa ou nenhuma renda, priorizando pessoas em situação de rua. (ILÊ MULHER. Site 

Institucional. Disponível em: https://www.ilemulher.org.br/. Acesso em: 09 mar.2020). 
4
 O termo LGBTQIA+ corresponde respectivamente a: lésbicas, gays, bissexuais, transexuais e transgêneros, 

queer, intersexo, assexual e, por fim, o símbolo “mais” abriga todas as diversas sexualidades e identidades de 

gênero. Esclareço que utilizo a referida nomenclatura no decorrer do trabalho para me referir a essa população 

por abrigar o maior pertencimento frente aos demais termos.  
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pública federal de defesa dos direitos humanos de travestis, além de ter sido autora do modelo 

das leis antidiscriminação. Também exerceu cargos importantes junto ao Ministério da Saúde, 

na primeira campanha de prevenção da AIDS destinada especificamente a travestis, vindo a 

falecer em 2004. 

Dandara dos Santos foi assassinada de forma cruel no Ceará, Brasil, em 2017: após 

linchamento, seu corpo foi executado a tiros. História similar de violência, embora sem a 

letalidade, Verônica Bolina sofreu tortura física, psicológica e moral por policiais, após ter 

sido presa em 2015, em São Paulo. Verônica teve o cabelo raspado, as roupas despidas 

involuntariamente e sofreu diversas agressões por parte da polícia militar, tendo sido filmada 

enquanto sofria as violações. As filmagens e fotografias da tortura percorreram as notícias no 

Brasil à época, sem o menor cuidado com sua imagem.  

Por fim, Jaqueline Gomes de Jesus é mulher trans, negra, brasileira, psicóloga, ativista 

e escritora dos livros “Transfeminismos: teorias e práticas” e “Homofobia: identificar e 

prevenir”. Atualmente é professora de Psicologia do Instituto Federal do Rio de Janeiro - 

IFRJ, doutora em Psicologia Social, do Trabalho e das Organizações pela Universidade de 

Brasília - UnB, e pós-doutora pela Escola Superior de Ciências Sociais da Fundação Getúlio 

Vargas - CPDOC/FGV Rio.  

No que diz respeito à análise das entrevistas, optei pelo método da Análise Textual 

Discursiva, que transita entre a análise de conteúdo e a análise de discurso, partindo 

primeiramente da unitarização
5
 em que os textos são separados em unidades de significado, 

passando para a categorização e interpretação dos dados. Conforme Moraes e Galiazzi: 

 

A análise textual discursiva mais do que um conjunto de procedimentos definidos 

constitui metodologia aberta, caminho para um pensamento investigativo, processo 

de colocar-se no movimento das verdades, participando de sua reconstrução.
6
 

 

Antes da análise dos dados a partir da análise textual discursiva, uso a metodologia de 

revisão bibliográfica para articular os conceitos de gênero, população em situação de rua e 

criminologia crítica. Nesse processo, explicito os referenciais teóricos ao longo dos capítulos, 

que, na análise e relato das entrevistas junto ao capítulo 4, serão interseccionadas para melhor 

compreender a abordagem policial e as violências sofridas pelas pessoas participantes.  

                                                      
5
 Para Moraes e Galiazzi, unitarizar é dar início ao processo reconstrutivo das compreensões do pesquisador, 

sempre a partir do mergulho em significados coletivos expressos pelos sujeitos da pesquisa.  
6
 MORAES, Roque; GALIAZZI, Maria do Carmo. Análise textual discursiva: processo reconstrutivo de 

múltiplas faces. Ciênc. educ. (Bauru),  Bauru ,  v. 12, n. 1, p. 117-128, Abr.  2006 .  Disponível em: 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1516-73132006000100009&lng=en&nrm=iso>. 

Acesso em: 29 mai.2020. p. 119. 
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Dessa forma, no Capítulo 2, será estudada a categoria gênero. No primeiro momento 

me detenho a explicar o título do trabalho e apontar algumas observações. Após, abordarei o 

conceito de gênero empregado na pesquisa, passando a discorrer historicamente acerca de 

como as identidades transexuais vêm passando por patologizações e intervenções médico-

reguladoras, para, enfim, contextualizar o cenário brasileiro, a partir da transfobia e sua 

letalidade. 

No segundo momento, discorro sobre população em situação de rua, contando com o 

referencial teórico em estudos antropológicos, em sua maioria, realizados no estado do Rio 

Grande do Sul, principalmente com base nos antropólogos Tiago Lemões e Patrice Schuch. 

Nessa parte, serão abordadas questões conceituais do termo, passando a analisar 

historicamente a atuação do Estado em relação a esse público-alvo para, por fim, 

contextualizar a cidade de Porto Alegre a partir dos dados do Censo da População Adulta em 

Situação de Rua, realizado em 2016. Em todo o capítulo, pretendo demonstrar como o Estado 

sempre esteve presente em demasiado, a perseguir, punir, reprimir essa população, desde o 

pós-abolição, diante da seletividade penal do sistema punitivista brasileiro, relacionado à 

seletividade racial do sistema criminal, uma vez que a maioria da população em situação de 

rua, no Brasil, é autodeclarada negra/parda.  

Por fim, no Capítulo 4, analiso a repressão policial e os conceitos de subcidadania e 

biopolítica, passando finalmente a analisar as entrevistas sob a ótica da criminologia. Estas 

estão subdivididas em três partes: perfil das interlocutoras, abordagem policial e violências.  
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2 GÊNERO 

 

Este trabalho se dedica a analisar as abordagens policiais às Divas da Rua: mulheres 

transexuais e travestis em situação de rua. Alerta-se ao leitor que o título se refere ao modo 

como Marsha alcunhou o nome do grupo que ela e outras interlocutoras desejavam formar. 

Tratar-se-ia de um coletivo composto somente por aquelas cujas identidades fossem trans 

femininas, tendo como objetivo desde a luta por seus direitos ao desenvolvimento de 

performances de dança e apresentações em espaços públicos para dar visibilidade às suas 

vivências e existências (seria um espaço de reivindicações e de fortalecimento de direitos). 

Infelizmente, o coletivo não foi criado (até o presente momento), mas diante de todo seu 

potencial, este pesquisador decidiu dedicar o título da presente pesquisa às interlocutoras e a 

toda trans e travesti que se encontre ou que já tenha se encontrado em situação de rua, por 

entendê-las, todas, como Divas.  

O conceito de “mulheres em movimento”, termo que Talita Gonçalves explica em sua 

dissertação de mestrado, ao estudar o mundo feminino da rua na cidade de Pelotas/RS, aplica-

se às interlocutoras deste presente trabalho. Nas palavras da autora: 

 

Mulheres em movimento nos apresenta à potência de vida que insurge nas ruas da 

cidade contra modos de vida hegemônicos, à resistência às opressões e à criação e 

reprodução cotidiana de vidas que não estão apenas sobrevivendo, mas movendo e 

sendo movidas por esperanças e desejos, na dureza de uma sociedade que atinge de 

múltiplas maneiras suas corporalidades, com irrestritos ataques aos seus direitos 

mais básicos.
7
 

 

As Divas da Rua, portanto, são mulheres trans e travestis que se movimentam, 

resistem, criam. Suas vivências no universo da rua são complexas e perpassam diferentes 

recortes, não ocupando o lugar somente de vítimas. Deve-se ter em mente que as 

interlocutoras representam um universo em que, apesar de suas vivências percorrerem 

processos vitimizadores, há complexas estratégias de superação e subversão da condição 

enquanto sujeitos vulnerabilizados. 

Apontadas as devidas observações, o presente capítulo se dedicará a expor conceitos 

de gênero empregados no trabalho, passando a contextualizar historicamente como a violência 

                                                      
7
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na cidade. 2019. 98 f. Dissertação (mestrado). Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Instituto de 
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de gênero às identidades não hegemônicas vem operando, para, então, demonstrar como ela 

procede no contexto brasileiro, a partir da transfobia. Lançar-se-á a ideia de como a 

discriminação de gênero está interligada à noção de cidadania de segunda categoria, 

arraigadas nas concepções ocidentais de heterocisnormatividade como ordem hegemônica de 

identidade de gênero e sexualidade.  

 

2.1 PERCURSOS DE UMA ABORDAGEM DE GÊNERO 

 

A abordagem de gênero nesse trabalho é articulada a partir de teóricas feministas pós-

estruturalistas, como Judith Butler, e interseccionais, como Brah Avtar. Assim sendo, gênero 

não será lido como natural ou biológico. Nesse mesmo sentido, a categoria mulher não será 

entendida como unitária, uma vez que a totalização desconsidera as multiplicidades de corpos 

e vivências. Como afirma a primeira filósofa “[...] mulher é um termo em processo, um devir, 

um construir de que não se pode dizer com acerto que tenha uma origem ou um fim. Como 

uma prática discursiva contínua, o termo está aberto a intervenções e ressignificações”.
8
 

Parte-se, portanto, do entendimento de que as relações sociais são constituídas e 

representadas, o que inclui, performadas, a partir do contexto em que se encontram segundo a 

localização global de poder.
9
 

Brah Avtar explica que gênero é representado diferentemente segundo a localização 

global de poder, tendo em vista a “[...] miríade de processos econômicos, políticos e 

ideológicos”
10

 que se atravessam. Assim sendo, gênero não será tratado como uma dimensão 

encapsulada, pois a ele se interseccionam outros recortes de relações de poder, como classe, 

raça, nacionalidade, idade, entre outros
11

. Não obstante, nas palavras de Carla Akotirene, “A 

interseccionalidade impede aforismos matemáticos hierarquizantes ou comparativos”.
12

 Ou 

seja, refuta-se qualquer hierarquia de opressões.  

                                                      
8
 BUTLER, Judith. Problemas de gênero: feminismo e subversão da identidade. Rio de Janeiro: Editora 

Civilização Brasileira, 2016. p. 69. 
9
 BRAH, Avtar. Diferença, diversidade, diferenciação. Cad. Pagu,  Campinas, n. 26, p. 329-376, June 2006.  

Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-

83332006000100014&lng=en&nrm=iso>. Acesso em: 29  mai.2020. p. 341. 
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 Ibidem, p. 341.  
11

  DEBERT, Guita Grin; GREGORI, Maria Filomena. Violência e gênero: novas propostas, velhos dilemas. 

Rev. bras. Ci. Soc.,  São Paulo ,  v. 23, n. 66, p. 165-185, Feb.  2008. Disponível em: 
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Trata-se, dessa forma, de uma categoria dinâmica, em constante processo de 

construção e reconstrução. Ao encontro dessa afirmação, João Manuel de Oliveira (2011), 

citado por Rochele Fachinetto, entende que gênero é um conceito polissêmico, polimorfo e 

“promíscuo”, ligado a diversos interesses e utilizações no decorrer histórico,
13

 o que será 

melhor desenvolvido no Capítulo 2.2. 

Nessa compreensão de gênero, podemos citar as contribuições de Joan Wallach Scott 

que, por sua vez, problematiza as formulações que propõem explicações causais universais à 

categoria, bem como a correlação do termo ao sujeito individual e a tendência a reificá-lo 

como “antagonismo subjetivamente produzido entre homens e mulheres”,
14

 em outras 

palavras na fixação (e redução) de gênero no binário masculino-feminino. Dessa toada, a 

autora articula sua definição de gênero, a partir do conceito de poder de Michel Foucault, 

dividida em duas partes: “gênero é um elemento constitutivo de relações sociais baseado nas 

diferenças percebidas entre os sexos, e o gênero é uma forma primeira de significar as 

relações de poder”.
15

  

É também a partir de Foucault que estudos sobre sexualidade tomam caminhos 

diversos em meado dos anos 90. Como expõe Diego José Souza Lemos, ao citar Miskolci, foi 

Teresa de Lauretis, em fevereiro de 1990, quem empregou pela primeira vez a expressão 

queer theory enquanto hipótese de trabalho para os estudos gays e lésbicos, em uma 

conferência na Califórnia, Estados Unidos da América. O termo queer, no contexto 

estadunidense, originariamente tinha conotação negativa e agressiva, em forma de 

xingamento, cuja intenção era atacar pessoas LGBTQIA+, diante do significado da palavra 

que denota anormalidade, perversão e desvio.
16

 

Os teóricos queer, dessa forma, retomaram “[...] a proposta de Foucault, ao estudar a 

sexualidade como um dispositivo histórico do poder que marca as sociedades ocidentais 

modernas e se caracteriza pela inserção do sexo em sistemas de unidade e regulação social”.
17

 

Nesse compasso, há um deslocamento da política de interesse das minorias por uma política 
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de conhecimento da diferença, a partir da crítica aos padrões normativos e hegemônicos na 

construção de sujeitos e identidades, questionando a heterossexualidade e cisgeneridade 

compulsórias. 

Como referencial dos estudos queer, Judith Butler terá destaque ao problematizar o 

conceito de gênero e sexo. A filósofa parte da noção de poder de Foucault, considerando-o 

não como um elemento natural, anterior ao sujeito, mas, em suas palavras, como a 

“estilização repetida do corpo, um conjunto de atos repetidos no interior de uma estrutura 

reguladora altamente rígida, a qual se cristaliza no tempo para produzir a aparência de uma 

substância, de uma classe natural de ser”.
18

  

Em Problemas de Gênero (2016), a filósofa reflete acerca das noções naturalizadas e 

reificadas do gênero, as quais dão suporte à hegemonia masculina e ao poder heterossexista, 

mobilizando e subvertendo problemas de gênero. É nesse compasso que a autora formula a 

ideia de performatividade, a pensar que “não há identidade de gênero por trás das expressões 

do gênero; essa identidade é performativamente constituída, pelas próprias „expressões‟ tidas 

como seus resultados”;
19

 ou seja, a performatividade é sempre uma reiteração de uma norma 

ou conjuntos de normas, é o “fazer” e não o “ser”.
20

 A estrutura binária para o sexo, gênero e 

sexualidade, argumenta a autora, precisa ser considerada como ficções reguladoras, as quais 

consolidam e naturalizam regimes de poder convergentes de opressão masculina e 

heterossexista.
21

 Em outras palavras, por meio da prática reguladora, busca-se uniformizar a 

identidade do gênero por via da heterossexualidade compulsória.
22

  

A filósofa também subverteu o conceito de sexo, afirmando que, assim como gênero 

não é natural, o sexo também não o é, pois ambos são construídos culturalmente e portanto 

não podem ser pensados como naturais ou pré-discursivos.
23

 O sexo, dessa forma, “não 

apenas funciona como uma norma, mas é parte de uma prática regulatória que produz os 

corpos que governa”.
24

 

Pois bem, é nesse arcabouço teórico que gênero será pensado e articulado no trabalho: 

tratando-se de um conceito polimorfo no decorrer histórico, sendo ele e sexo ficções 

reguladoras pautados numa cultura ocidental cisheteronormativa compulsória. Acrescenta-se 
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que o mesmo é representado diferentemente segundo a localização global de poder e 

articulado conjuntamente a outros marcadores sociais como raça, classe, idade, entre outros. 

 

2.2 PENSANDO GÊNERO, TRANSEXUALIDADE E TRAVESTILIDADE NO 

CONTEXTO HISTÓRICO OCIDENTAL 

 

É possível dividir em três grandes marcos o campo de estudo de gênero, também 

conhecido como as três ondas do feminismo. A primeira onda ocorreu entre o final do século 

XIX e início do XX, possuindo demandas fortemente relacionadas a questões de igualdade do 

sujeito mulher em relação ao homem, como os direitos ao voto, à educação e a patrimônios.
25

 

A segunda, a partir da década de 1960, reconhecida como feministas do patriarcado, procurou 

deter-se no que era específico da mulher, elaborando conceitos de “mulher” como um 

fenômeno universal, opressão e patriarcado, bem como reivindicando que as peculiaridades 

femininas fossem reconhecidas e protegidas.
26

 Por fim, o terceiro momento diz respeito ao 

surgimento das teorias pós-estruturalistas, tendo como um dos expoentes referenciais Judith 

Butler, ao problematizar o conceito enquanto sistema que é produzido dentro de uma 

ideologia da heterossexualidade hegemônica.
27

  

Conforme Rochele F. Fachinetto, que parte da reconstrução histórica formulada por 

João Manuel de Oliveira (2011), o conceito de gênero surge ligado a um discurso 

biotecnológico “inventado” para “corrigir” crianças intersexo no final dos anos 40.
28

 O autor 

referido por Fachinetto partiu dos estudos de Paul Preciado (2008), o qual afirma que o 

psiquiatra John Money teria cunhado o termo “gênero” “para se referir à pertença dos 

indivíduos a grupos culturalmente reconhecidos como masculinos ou femininos”
29

, num 

processo de diferenciação de “sexo” (natural e biológico) e de “gênero” (social).  Já a autora 

Adriana Piscitelli, em sua reformulação do termo, partindo da análise de Donna Haraway, cita 

o psicanalista Robert Stoller como o formulador do conceito identidade de gênero, 

apresentado no Congresso Psicanalítico Internacional em Estocolmo, em 1963, para distinguir 

                                                      
25
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natureza e cultura, em seus estudos de intervenções com crianças intersexo.
30

 

Independentemente de qual análise a perseguir, em ambos os casos o conceito de gênero foi 

formulado como mecanismo de intervenção médico-psiquiátrico em corpos desviantes das 

normas de gênero da inteligibilidade cultural. 

Gênero, portanto, nos seus primórdios, foi concebido para pensar na intervenção da 

cultura na biologia; em outras palavras: “transformar aquilo que era dado pela natureza”
31

. 

Somente com Kate Millett, na década 1970, o termo seria associado à noção de patriarcado,
32

 

difundindo-se principalmente a partir dos estudos de Gayle Rubin, com a publicação de seu 

ensaio intitulado “O tráfico de mulheres: notas sobre a economia política do sexo”, em 

1975
33

. Houve, desse modo, a expansão e ressignificação da categoria a partir dos estudos da 

Segunda Onda Feminista. 

Percebe-se, nesse sentido, que o termo gênero nem sempre teve um limiar libertador, 

uma vez que primeiramente foi usado como tecnologia de intervenção médico-biológica.
34

 

Por outro lado, enquanto houve a “emancipação” do conceito articulado a partir dos estudos e 

reivindicações feministas, a patologização e as intervenções médico-reguladoras a partir das 

identidades de gênero e sexualidades não hegemônicos constituíram a história da população 

LGBTQIA+. Como lembra Berenice Bento, foi na década de 1950 que o “fenômeno 

transexual” teve seus primeiros artigos registrados, contando, desde seu início, com 

intervenções médico-reguladoras. 

A esse respeito, a patologização da homossexualidade foi superada em parte com a 

retirada do termo do Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders (DSM III) em 

1973 e da Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a 

Saúde (CID), da Organização Mundial de Saúde, em 1990. Em que pese o termo 

“homossexualismo” tenha saído do DSM e CID-10, o que se constatou foi uma “[...] 

proliferação de novas categorias médicas que seguem patologizando comportamentos a partir 

do pressuposto heteronormativo, que exige uma linearidade sem fissuras entre sexo genital, 
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gênero, desejo e práticas sexuais”.
35

 Isso porque, quanto à transexualidade, somente em 2018 

a Organização Mundial da Saúde (OMS), ao lançar nova edição do CID, conhecido como 

CID-11, deixou-a de classificar como “transtorno de identidade de gênero”, ou seja, como 

transtorno mental, passando a ser classificada como “incongruência de gênero”, ao integrar 

um novo capítulo intitulado “condições relacionadas à saúde sexual”, enquanto que no 

catálogo anterior estava na parte “transtornos de personalidade e comportamento”. 

Desse modo, percebe-se que a transexualidade é vista, a partir dos primeiros estudos, 

como doença e problema. Sendo assim, todo um aparato disciplinador se volta à questão a 

partir de manejos psiquiátricos, psicológicos, médicos e cirúrgicos para as “Desordens da 

Identidade de Gênero”, com a inclusão ao CID em 1980. Percebe-se, pois, que a 

patologização advinda da seara médica tinha como pretensão a correção, a adaptação e a cura 

dessas identidades e sexualidades não-hegemônicas ao modelo heterossexual e cisgênero, 

estes como único modelo natural e legítimo
36 

Essa visão patologizante, que entende a transexualidade como a não-conformidade 

entre “sexo biológico e gênero”, é oriunda da “matriz binária heterossexual que se converte 

em sistema regulador da sexualidade e da subjetividade”,
37

 conforme explica Márcia Arán. A 

patologização do corpo transgênero causou efeitos marginalizantes a essa população, cujo 

processo cria uma cidadania de segunda categoria, em que as humanidades dessas pessoas são 

postas em jogo: da invisibilização à violação de direitos. Nesse desfecho, o estigma do que 

deve ser corrigido, classificado, segregado se impõe aos sujeitos que afrontam a identidade 

cisgênera como única possível a existir: “Sua existência, marginal e marginalizada, desperta 

ódio e desejo daqueles que se curvam diante da subversão que estes corpos representam”,
38

 

expõe Benevides. 

Vivenciar a transexualidade e travestilidade é colocar em questão as normas de gênero 

ocidentais. Conforme Benevides, “[...] o pensamento ocidental, fortemente influenciado por 
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um conhecimento dominante, colonial, branco, heterossexual e cisgênero, teima em tomar as 

experiências travestis como patológicas, desordenadas e/ou aberrantes”.
39

 

A consequência dessa cultura cisnormativa é a letalidade aos corpos trans e a 

marginalização de suas vidas, a qual percorre o mercado de trabalho (ausência de acesso ao 

emprego formal), o ensino e o acesso a serviços públicos de saúde e assistenciais. Conforme 

expõe Caravaca-Morera, a transexualidade não pode ser analisada sem a compreensão de que 

a ela estão ligadas “[...] múltiplas esferas do exercício jurídico, (necro-bio)político, 

(hetero/cis)normativo, social, cultural, espiritual-religioso e simbólico, das quais emergiu a 

instituição da cis/heterossexualidade compulsória”.
40

  

Não obstante, a patologização das identidades trans e sexualidades não hegemônicas 

não se deteve apenas aos estudos médico e psiquiátrico, tendo o campo do Direito 

reproduzido discursos discriminatórios, influenciado por estes saberes. Até final dos anos 

1980, havia um verdadeira omissão nos estudos da criminologia sobre os crimes cometidos 

contra pessoas da comunidade LGBTQIA+, de modo que as abordagens criminológicas 

comumente ignoravam o referido campo da análise dos delitos, mesmo quando a punitividade 

se encontrava em vários aspectos da vida social dessa população, desde a limitação de seus 

direitos até a marginalização e repressão sofrida em âmbitos institucionais. 

Conforme lembra Manoel Rufino D. de Oliveira, nem a ruptura paradigmática advinda 

a partir do Labeling Aproach, nem a da Criminologia Crítica ofereceram espaço à pauta de 

gênero. Em que pese dentre os discursos criminológicos existentes, as vertentes críticas 

tenham sido as que mais contribuíram para o pensamento da questão LGBTQIA+ no âmbito 

da Criminologia “[...] ao priorizar uma visão macrossociológica do sistema de justiça 

criminal”,
41

 detiveram-se à categoria classe como ponto principal de suas análises e teorias. 

Dessa forma, embora a Criminologia Crítica tenha representado uma importante ruptura 

paradigmática, reproduziu a lógica patologizante das identidades trans, resultando numa 

dinâmica das instituições de culpabilizar a vítima da homofobia e transfobia, por meio do 
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discurso moralizante de „uma “vida de risco” ou como reféns de uma “patologia”‟,
42

 o que 

consequentemente determina os rumos das investigações policiais e fases processuais penais.  

Não obstante, somente com a Criminologia Feminista foi possível avançar os estudos 

para além da questão de classe, passando a considerar a categoria gênero. O Feminismo 

representou uma nova virada paradigmática no campo da Criminologia, desvelando a lógica 

androcêntrica da criminalização e passando a denunciar as relações assimétricas de gênero. 

Como expõe Vera Regina Pereira de Andrade  

 

a Criminologia feminista introduziu no campo criminológico as categorias de 

patriarcalismo (ao lado de capitalismo) e relações de gênero (ao lado da luta de 

classe) e as formas de dominação masculinas (sexistas) sobre a mulher (ao lado da 

dominação classista).
43

 

 

A criminologia feminista, ainda muito pautada nas especificidades das mulheres 

cisgêneras, contribuiu com os estudos criminológicos, abrindo espaço finalmente para uma 

Criminologia Queer, ainda incipiente (porque pouco explorada), a estudar paradigmas sexuais 

e identitários. Passou-se, pois, a evidenciar e questionar o caráter heterossexista e 

cisnormativo dos discursos criminológicos, rompendo com o viés patologizante advindo dos 

saberes médicos e psiquiátricos. Todavia, esse discurso patologizador reverberou por anos, 

reforçando a marginalização da cultura queer e propiciando a proliferação de leis anti-

sodomia, bem como da associação LGBTQIA+ à perversão/psicopatia sexual.
44

 

A patologização, nas palavras de Bento, “não garantiu direitos de fato, mas impôs um 

modelo para se pensar a transexualidade como experiência catalogável, curável e passível de 

normalização”.
45

 Isso porque, gênero e sexo, como objeto de estudo da medicina, produzem 

efeitos disciplinares e regulamentadores, como explica Foucault.
46

 Nas palavras do autor: “a 
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sexualidade está exatamente na encruzilhada do corpo e da população. Portanto ela depende 

da disciplina, mas dependente também da regulamentação”.
47

 

Certo é que se a patologização por um conjunto de saberes polimorfos de certas 

identidades de gênero movimentou práticas intervencionistas, também mobilizou práticas de 

resistência. O corpo sexuado e generificado não obediente às regras normativas sempre 

existiu e resistiu, seja coletiva, seja individualmente. Dessas resistências, é possível citar 

inúmeras ações, atos, rebeliões, como a Rebelião de Stonewall, ocorrida em 1969, na cidade 

de Nova York, momento em que pessoas LGBTQIA+ rebelaram-se contra a atrocidade da 

polícia que prendia, agredia, punia gays, lésbicas e transexuais. A revolta, que contou com 

participação e articulação de Marsha P. Joshon e Silvya Rivera, identidades homenageadas no 

presente trabalho, é compreendida como ponto de partida à visibilização da comunidade 

LGBTQIA+, celebrada atualmente e internacionalmente como a Parada do Orgulho LGBT, 

no mês de junho. 

 

2.3 TRANSFOBIA NO CONTEXTO BRASILEIRO: CORPO MARCADO PARA 

MORRER? 

 

Alguns corpos estão mais expostos a diferentes modalidades de violência e 

discriminação quando comparados a outros; no caso das travestis e transexuais femininas, a 

letalidade e outras modalidades de violência é uma realidade alarmante. A transfobia, assim 

como a aversão à feminilidade, à homossexualidade, à lesbianeidade, à bissexualidade e à 

pansexualidade,
48

 estão inseridas num conjunto de práticas sexistas entendidas como abjetas e 

inferiores em contraponto à imposição de normatividades cisheterossexistas. Estas últimas, 

por serem lidas como hegemônicas, marginalizam os sujeitos que subvertem suas normas, 

causando uma cidadania de segunda categoria no imaginário social. Com efeito, a Associação 

Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA) assim denuncia no Dossiê dos assassinatos e 

da violência contra travestis e transexuais brasileiras de 2019: 

 
O Brasil naturalizou um projeto de marginalização das travestis. A maior parte da 

população Trans no país vive em condições de miséria e exclusão social, sem acesso 
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à educação, saúde, qualificação profissional, oportunidade de inclusão no mercado 

de trabalho formal e políticas públicas que considerem suas demandas específicas.
49

 

 

De acordo com os dados do Grupo Gay da Bahia (GGB),
50

 o Brasil é um dos países 

mais violentos para a população LGBTQIA+. As estatísticas do Relatório publicado em 2019 

pelo GGB denunciam que a cada 26h morre uma pessoa dessa população por motivação 

homolesbotransfóbica, sendo que as pessoas trans
51

 representam a categoria mais vulnerável a 

mortes violentas no contexto brasileiro. A estatística de assassinato contra pessoas trans, 

apresentado pela ANTRA no relatório de 2017, é uma a cada 48h.
52

 

Comparado aos demais países do mundo, o Brasil continua como liderança no ranking 

frente aos assassinatos de pessoas trans, no mínimo, desde 2009, conforme o último relatório 

da ANTRA,
53

 a partir dos dados da TransgenderEurope (TGEU).
54

 Assim consta no gráfico 

abaixo que compara o Brasil aos países México e Estados Unidos da América, os quais 

juntamente têm reportado maiores índices de violência às pessoas trans no mundo: 

                                                      
49

 BENEVIDES, Bruna G., NOGUEIRA, Sayonara Naider. Dossiê dos assassinatos e da violência contra 

travestis e transexuais brasileiras em 2019. São Paulo: Expressão Popular, ANTRA, IBTE, 2020 80p. 

Disponível em: <https://antrabrasil.files.wordpress.com/2019/01/dossie-dos-assassinatos-e-violencia-contra-

pessoas-trans-em-2018.pdf>.  Acesso em: 14 jan.2020. p. 10. 
50

 OLIVEIRA, José Marcelo Domingos de. Mortes violentas de LGBT+ no Brasil – 2019: Relatório do 

Grupo Gay da Bahia/ José Marcelo Domingos de Oliveira; Luiz Mott. – 1. ed. – Salvador: Editora Grupo Gay 

da Bahia, 2020. Disponível em: <https://grupogaydabahia.com.br/relatorios-anuais-de-morte-de-lgbti/>. Acesso 

em: 05 mai.2020. p. 14. 
51

 Conforme o Relatório de 2018 da ANTRA, considerou-se dentro do rótulo “trans” as identidades: travestis, 

mulheres e homens transexuais, drag queens, não-binário e transformista. (BENEVIDES, Bruna G., 

NOGUEIRA, Sayonara Naider. Dossiê: assassinatos e da violência contra travestis e transexuais no Brasil 

em 2018. Brasília: Distrito Drag, ANTRA, IBTE, 2019. 68p. Disponível em: 

<https://antrabrasil.files.wordpress.com/2019/01/dossie-dos-assassinatos-e-violencia-contra-pessoas-trans-em-

2018.pdf>. Acesso em: 20 jan.2020. 
52

 BENEVIDES, Bruna G. Mapa dos assassinatos de travestis e transexuais no Brasil em 2017. Brasília: 

Distrito Drag, ANTRA, IBTE, 2018. 121p. Disponível em: 

<https://antrabrasil.files.wordpress.com/2018/02/relatc3b3rio-mapa-dos-assassinatos-2017-antra.pdf>. Acesso 

em: 05 mai.2020. p. 16. 
53

 Idem. Dossiê dos assassinatos e da violência contra travestis e transexuais brasileiras em 2019. São Paulo: 

Expressão Popular, ANTRA, IBTE, 2020 80p. Disponível em 

<https://antrabrasil.files.wordpress.com/2019/01/dossie-dos-assassinatos-e-violencia-contra-pessoas-trans-em-

2018.pdf>  Acesso em: 14 jan.2020. p. 25. 
54

 TRANSGENDER EUROPE. TGEU. Site Institucional. Áustria. 2016. Disponível em 

<https://tgeu.org/transgender-day-of-visibility-2016-trans-murder-monitoring-update/&gt;> Acesso em: 14 jan. 

2020. 



  

26 

Gráfico 1- Levantamento dos Assassinatos TGEU do Brasil, México e EUA 

 

Fonte: BENEVIDES, Bruna G., NOGUEIRA, Sayonara Naider. Dossiê dos assassinatos e da violência 

contra travestis e transexuais brasileiras em 2019. São Paulo: Expressão Popular, ANTRA, IBTE, 2020 

80p. Disponível em <https://antrabrasil.files.wordpress.com/2019/01/dossie-dos-assassinatos-e-violencia-

contra-pessoas-trans-em-2018.pdf>  Acesso em: 14 jan.2020. p. 57 

 

Relevante afirmar que a contabilização de mortes ocorre a partir de dados coletados na 

mídia, o que significa dizer que há muitas ocorrências sequer registradas, devido ao alto 

índice de subnotificação.
55

 Isso porque não existem dados governamentais sobre os 

assassinatos de pessoas trans no Brasil, demonstrando a omissão frente a essas violências.  

De todo modo, em que pese a precariedade de dados, foi possível mapear 124 

assassinatos de pessoas Trans, sendo 121 Travestis e Mulheres Transexuais e 3 Homens 

Trans, consoante o mencionado Dossiê de 2019.
56

 Conforme Benevides, o relatório é um 

esforço para materializar os dados sobre crimes contra a população Trans. Embora o número 

de notificações tenha diminuído quando comparado ao relatório de 2018, que contabilizou 

163 mortes,
57

 o Dossiê alerta para a subnotificação dos casos, o que “[...] compromete os 

resultados e faz parecer que houve uma queda nos assassinatos, quando, na verdade houve um 
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aumento da invisibilidade dessas mortes”.
58

 Já no período correspondente, entre janeiro a abril 

de 2020, houve um acréscimo alarmante de letalidade em 48%, conforme figura abaixo: 

 

Figura 1 - Assassinatos de pessoas trans entre janeiro e abril de 2020 

 

Fonte: ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE TRAVESTIS E TRANSEXUAIS. ANTRA. Site 

Institucional. Brasil, 2020. Disponível em: <https://antrabrasil.org/category/violencia/>. 

Acesso em: 31 mai.2020. 

 

Os dados são concretos e brutais; mostram uma realidade sensível a uma seleta 

população. Não bastam as mortes elevadas, as subnotificações destas, as diversas e diferentes 

violências disparadas à população LGBTQIA+: os assassinatos são comumente 

acompanhados de requintes de crueldade e as agressões costumam ser múltiplas, muitas vezes 

concentrados na região da face e órgãos genitais.
59

 Significa dizer que o homicídio dessas 

pessoas pode ser visto como uma forma de punição às suas identidades e existências. 
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Nesse contexto histórico-social, a construção do sujeito travesti, incluindo pessoas 

transgênero, passa por um acoplamento travesti-vítima, nas palavras de Seffner e Passos, em 

que a violência perpassa diferentes espaços: casa, escola, rua, banheiro
60

. De fato, como 

afirma Benevides, a maior luta da população trans no contexto brasileiro é por 

sobrevivência.
61

 

Nesse sentido, a violência à população trans deve ser pensada como violência de 

gênero, tendo em vista que não somente rompe com o binário “homem” e “mulher”, 

“masculino-feminino”, mas também afronta às normas heterocisnormativas. O 

transfeminicídio, nas palavras de Berenice Bento, é “a expressão mais potente e trágica do 

caráter político das identidades de gênero”, pois, além de romper com a norma que se é 

esperada ao nascer, faz-se publicamente.
62

 

A violência às identidades trans cabem no conceito formulado por Butler, de vidas 

precárias, “baseada no entendimento do quão facilmente a vida humana pode ser anulada”,
63

 a 

pensar a precariedade do corpo. Moreira e Padilha, por sua vez, articulam conceitos de 

Mbembe, de necropolítica, indo ao encontro de Butler, no sentido da precariedade antecedente 

ao sujeito, ao afirmar que  

Essa necropolítica tem a capacidade de decretar morte e destruição (simbólica e 

material) desde as tenras etapas de nossas vidas, desde antes mesmo de havermos 

nascido por meio do uso de tecnologias impositivas, prescritivas (e não somente 

descritivas) como a própria ecografia.
64

 

 

A transfobia percorre outros recortes sociais da diferença, como classe, raça, idade, 

nacionalidade. No contexto das travestis e transexuais femininas que vivenciam ou já 
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vivenciaram a rua como seu domicílio, as suas especificidades vêm sendo pouco exploradas 

no âmbito acadêmico e institucional. Na busca em bases de dados on-line a respeito de 

violências às identidades trans femininas em situação de rua, apenas encontrou-se o Boletim 

Epidemiológico da Secretaria de Vigilância em Saúde. Nele, verifica-se que as notificações de 

violência são mais frequentes nessas identidades de gênero, quando comparado às demais em 

situação de rua.
65

  

Ao demonstrar que mulheres transexuais e travestis em situação de rua foram as que 

mais constituíram notificações de violência, resta evidente como esses corpos são tratados 

como abjetos socialmente, resultado da marginalização e da subcidadania de suas 

humanidades. Os recortes sociais, dessa forma, desvelam as vulnerabilidades inscritas no 

corpo social brasileiro, a demonstrar que o contexto social e racial no qual o indivídio se 

encontra influencia diferentes modalidades de violações de direitos. Como apontado 

anteriormente, as violências e experiências vividas percorrem demarcadores sociais que se 

interseccionam.  

Talita Fernandes Gonçalves também tece crítica à ausência de recorte de gênero nos 

dados levantados sobre a população em situação de rua, mais especificamente no Relatório de 

atividades do Centro Nacional de Defesa dos Direitos Humanos da População em Situação de 

Rua e dos Catadores de Materiais Recicláveis (CNDDH) referente aos anos de 2011 a 2014. 

Em sua análise, verificou que entre os meses de abril de 2011 e dezembro de 2014, foram 

recebidas 2.743 denúncias de violência contra a população em situação de rua, oriundas de 

536 municípios brasileiros, inexistindo uma análise própria da categoria de gênero no 

Relatório, o qual se limitou a tratar a violência sexual como uma categoria à parte, com os 

dados apenas informados e não analisados, bem como não sendo discutidas estratégias para o 

seu combate.
66

 A crítica levantada pela geógrafa segue pertinente no presente trabalho, diante 

da invisibilização do universo feminino e transfeminino em situação de rua.  
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3  POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA 

  
Situada a categoria gênero neste trabalho, passa-se a analisar outro demarcador social 

vivenciado pelas interlocutoras. O presente capítulo tem como objetivo, primeiramente, 

explorar o conceito “população em situação de rua”, seguindo a refletir como políticas de 

morte a essa população vêm operando desde a escravidão no Brasil e, por fim, contextualizar 

como se configura o cenário na cidade de Porto Alegre, a partir dos dados do Censo da 

População Adulta em Situação de Rua, realizada em 2016. Por esse motivo, é crucial analisar 

o referido fenômeno sob um olhar interdisciplinar, contando, como base referencial, com 

pesquisas etnográficas desenvolvidas, em sua maioria, no Estado do Rio Grande do Sul. 

 Conceituar população em situação de rua e definir quem a compõe é tarefa complexa, 

fruto de debates acirrados entre múltiplos atores: desde agentes institucionais, como o 

Governo Federal, à própria população de rua, incluindo movimentos sociais como o 

Movimento Nacional da População de Rua (MNPR),
67

 as instituições socioassistenciais e a 

Universidade.
68

 Não somente as disputas envolvem uma diversidade de atores, como também 

de concepções e políticas a essa população. 

De fato, a busca por fixar numa categoria, situações e sujeitos com trajetórias e 

pertencimentos múltiplos, em que a fluidez e impermanência estão presentes, envolve 

complexidade. Por essa razão, explica-se que o trabalho tece críticas à definição oficial de 

“população em situação de rua”, instituída pela Política Nacional para a População em 

Situação de Rua, regulamentada pelo Decreto nº 7.053/2009, art. 1º, parágrafo único, a qual a 

define como: 

grupo populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza extrema, os 

vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia 

convencional regular, e que utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas 

como espaço de moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem 

como as unidades de acolhimento para pernoite temporário ou como moradia 

provisória.
69
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Com efeito, a população em situação de rua é heterogênea. Inclusive, é possível 

utilizar o termo no plural, a representar as diversas populações que vivem em situação de rua, 

estando ciente de que os sujeitos desse fenômeno compartilham trajetórias, narrativas, 

histórias e motivações diversas entre si.
70

 Por outro lado, deve-se problematizar o texto 

normativo, assim como Rosimeire Barbosa da Silva e Alderon Pereira da Costa, tendo em 

mente o caráter normalizador do texto, bem como a “concepção liberal e individualizante que 

culpa o sujeito pela situação em que se encontra”.
71

 Assim explicam os autores: 

A ênfase em um contexto ambivalente, ancorado na tríade família-casa-trabalho, 

expõe o caráter normalizador e prescritivo do texto: assim, motivada por inclinações 

pessoais, a população em situação de rua ao mesmo tempo em que seria resultante 

da não conformação às orientações de uma certa moral cristã e burguesa, deveria 

perseguir o que é considerado norma, ou seja o “restabelecimento de vínculos” e a 

“inserção pelo trabalho”, como formas de “retorno” ao tão “desejado” mundo 

domiciliado, o seu eterno contra-ponto.
72

  

 

Nota-se que o texto normativo do Decreto nº 7.053/2009, empregado a conceituar 

população em situação de rua, ao defini-la a partir de sua pobreza, interrupção de vínculos 

familiares, inexistência de moradia e dependência de agentes e instituições, utiliza a noção de 

falta, perda e despossessão, atribuindo à essa população aspectos negativos, como “não 

convencional” e “fora da norma”, ou da sociedade, devendo o poder público se voltar, a partir 

de políticas públicas, a incluí-la “novamente” à vida domiciliada. Percebe-se, pois, a 

essencialização do referido fenômeno social dada pelo Legislador. 

No que diz respeito à essencialização da população em situação de rua, Patrice e 

Ivaldo (2012) identificam duas hipóteses: a primeira visão entende que se trata de um 

problema que requer intervenção estatal, tendo como solução a retirada (compulsória) das 

pessoas da rua, enquanto que a segunda está “pautada num diagnóstico de causalidades 

macroestruturais, que subentende as pessoas em situação de rua como os sujeitos da „falta‟”.
73

 

Em que pese haja dimensões de causalidades distintas, ambas incapacitam o indivíduo que 
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está nessa situacionalidade, retirando a complexidade de sua agência, bem como reduzindo a 

rua a um espaço pautado tão somente por exclusão e necessidade de sobrevivência.
74

 

Por outro lado, em que pese a Política Nacional para a População em Situação de Rua, 

regulamentada pelo Decreto nº 7.053/2009, tenha utilizado conceitualmente para descrever as 

diversas populações que se encontram nesse contexto pelo olhar da falta, é certo que empregar 

o termo “população em situação de rua” é o melhor a descrever tais populações por abarcar 

uma denominação crítica. Isso porque as demais nomenclaturas utilizadas, como morador de 

rua e mendigo, estão associadas a aspectos negativos, atrelados muitas vezes à criminalidade 

ou a uma condição de permanência.
75

 Com efeito, conforme Schuch, ao retomar Didier Fassin 

(1996), “as palavras não servem apenas para nomear, classificar ou definir: elas permitem 

também definir ações e orientar as políticas”.
76

 

O MNPR, organismos jurídicos e órgãos ligados ao Estado, argumenta Patrice Schuch, 

esforçam-se ao tornar a população em situação de rua legível ao Estado. A referida 

organização social, tendo como integrantes, em sua maioria, pessoas em situação de rua ou 

com trajetória de rua, vem tendo papel fundamental para se pensar e reivindicar direitos e 

políticas públicas, cuja ação política se dá ao mesmo tempo contra e a partir do Estado,
77

 nas 

palavras da antropóloga. Significa dizer, de acordo com De Lucca, na mesma linha 

argumentativa, que as reivindicações do coletivo político se desenvolvem numa complexa e 

ambígua dualidade, em que se luta tanto pela rua (sua permanência), quanto por sair dela.
78

 

Desse modo, o termo “situação de rua”, de acordo com Schuch (2007), é fruto de 

mobilização política e atenta para a situacionalidade da experiência nas ruas, combatendo, ao 

mesmo tempo, processos de estigmatização direcionados a esta população, para entender a rua 

como uma forma de vida possível.
79

 Inclusive, a rua pode ser percebida como um espaço de 
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relações sociais e simbólicas, o que significa dizer que „“Estar” na rua não é apenas uma 

estratégia de sobrevivência ou moradia, mas um modo específico de se constituir a existência, 

mediado por sentidos sobre a habitação e pelas tramas de relações que a circunscrevem‟.
80

 

Entende-se, pois, que ao problematizar o fenômeno situação de rua, sem essencializá-

lo individual ou macroestruturalmente, é necessário articular as multicausalidades desde sua 

origem, bem como compreender a rua como espaço de habitação e construção de relações não 

pautadas somente pela falta, como explica Schuch. Afirma a antropóloga, desse modo, que: 

 

uma visão complexa da situação de rua requer o dimensionamento tanto das 

multicausalidades que estão na origem desse fenômeno, entre as quais devem ser 

incluídos processos sociais e históricos, tecnologias de governo específicas e certas 

práticas dos sujeitos, quanto o reconhecimento de que a rua é, também, um espaço 

de produção de relações sociais e simbólicas habitado por sujeitos com agência 

política que exploram o mundo na instabilidade de seu movimento.
81 

 

Nesse sentido, em que pese a definição legal de “população em situação de rua” 

reforce a essencialização do fenômeno pautado na construção de múltiplas faltas, percebe-se 

todo um emaranhado de atores disputando e reivindicando outros olhares, a pensar 

principalmente as potencialidades que criam mecanismos de resistência por aqueles e aquelas 

que vivenciam a situação de rua. Entende-se que ao relacionar a falta, a despossessão e a 

perda como características inerentes e unicamente visíveis a essas pessoas, está-se também 

incapacitando-as. Dessa concepção incapacitante, surgem políticas de cunho assistencialista e 

punitivista, individualizando e culpabilizando um fenômeno social heterogêneo de múltiplas 

causalidades.  

 

3.1  POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA E AS HISTÓRICAS NECROPOLÍTICAS 

 

Feitos os apontamentos sobre o termo população em situação de rua, passa-se a 

compreendê-la historicamente, entendendo sua formação a partir de necro e biopolíticas. 

Esforça-se em demonstrar que políticas punitivistas investidas de racismo vieram, desde o 

pós-abolição, criminalizando a população negra e pobre, processo imbricado com o 
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surgimento da população em situação de rua e grupos nômades. Conforme Achille Mbembe, 

“Qualquer relato histórico do surgimento do terror moderno precisa tratar da escravidão, que 

pode ser considerada uma das primeiras instâncias da experimentação biopolítica”.
82

 

Pois bem, Tiago Lemões aponta que a mendicância data do período da escravidão no 

Brasil, estando, à época (final do século XVIII), localizada numa dimensão sagrada, uma vez 

que a concessão de licença para tal exercício, desde que em locais específicos, pelas 

autoridades eclesiais, somente ocorreria se os pedintes correspondessem às expectativas 

cristãs: “à visão de humildade, resignação, invalidez, sem a pretensão de „fingir enfermidades‟ 

ou valer-se de suas deformações físicas para ludibriar a boa vontade cristã”.
83

 Isso porque, 

como explica o antropólogo, era prática comum alforriar escravos idosos e incapacitados para 

o trabalho, não deixando alternativas de sustento a estes senão o ato de pedir. 

Humanidades descartáveis ao lucro do sistema escravista. De fato, a mendicância 

como única forma de sobrevivência também estava dentro de um projeto genocida às 

populações sequestradas da África, numa evidente necropolítica. O extermínio necropolítico, 

conceito formulado pelo sociólogo camaronês Achille Mbembe, instaura-se como “o poder de 

ditar quem deve viver e quem deve morrer”.
84

 O autor demonstra como raça está presente 

nessas políticas: 

 

[...] raça foi a sombra sempre presente sobre o pensamento e a prática das políticas 

do Ocidente, especialmente quando se trata de imaginar a desumanidade de povos 

estrangeiros – ou dominá-los. [...] racismo é acima de tudo uma tecnologia destinada 

a permitir o exercício do biopoder, „aquele velho direito soberano de morte‟. Na 

economia do biopoder, a função do racismo é regular a distribuição de morte e 

tornar possível as funções assassinas do Estado.
85

 

 

Com o inevitável fim da escravidão, com o medo branco sobrevindo do assombro da 

revolução negra em São Domingos, no Haiti, e com as pressões do movimento 

emancipacionista na Inglaterra contra o tráfico de africanos, passa-se a uma nova perspectiva 

da mendicância e dos grupos nômades. Uma verdadeira “caçada aos vadios” começa, havendo 

não mais a intenção somente de controlar e governar esses sujeitos a partir da “boa índole 

cristã”. Intervenções estatais pautados no isolacionismo, punitivismo, penalização, repressão e 
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aprisionamento em instituições totais dão vazão a esse novo período histórico àqueles e 

àquelas que “foram alvo de arquitetados mecanismos de docilização, dispositivos e estratégias 

pedagógicas para regenerar e recuperar corpos indesejáveis, numa fusão imaginativa entre 

raça, crime, ociosidade e mendicância”.
86

 Observa-se, pois, o aperfeiçoamento de políticas 

aos interesses de determinados grupos sociais, com o objetivo seja de controlar, seja de 

exterminar certos indivíduos e coletividades. 

É nesse sentido que diferentes instituições e agentes sociais, como o sistema de justiça 

criminal e a mídia, por exemplo, vão auxiliar na criminalização desse grupo-alvo. É válido 

lembrar que as Ordenações Filipinas, em seu Livro 5, Título LXXVIII, já criminalizam a 

“vadiagem”, porém junto da criminalização da “mendicância” é incluída a “caçada aos 

vadios” no Código Penal do Império, de 1830, momento em que ambas as condutas passam a 

ser criminalizadas, tendo o trabalho forçado como pena prevista.
87

 Já o CP da República 

Velha, de 1890, em que pese tenha suprimido a criminalização da “mendicância”, acrescentou 

a criminalização da prática da capoeira a punir e perseguir a cultura afro-brasileira. Somente 

com o CP de 1940, a “vadiagem” deixa de ser classificada como um crime, passando a ser 

tratada como contravenção penal, porém, com aumento significativo da punição, a saber que o 

acréscimo da pena máxima passou de 30 dias para 03 meses, restando ainda presente no 

ordenamento jurídico brasileiro. Não bastasse isso, esse mesmo Diploma Legal ressuscitou a 

criminalização da “mendicância”, somente revogada pela Lei n° 11.983, de 2009.
88

  

Ana Luiza Pinheiro Flauzina, em sua dissertação de mestrado, entende que a 

criminalização desses tipos penais visava a que os escravizados passassem da tutela dos 

senhores diretamente para a do Estado, operando, na verdade, como uma criminalização da 

liberdade.
89

 À época, acrescenta Juliana Borges, Nina Rodrigues e outros pensadores 

influentes, sob influência da Escola Positivista, sustentaram ser necessária a diferenciação de 
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penas a “raças inferiores” (negros e indígenas), uma vez que estes seriam, dentro da 

“evolução” das sociedades, “primitivos”.
90

  

Importando os conceitos de Cesare Lombroso e adequando-os ao contexto brasileiro, 

Nina Rodrigues, „considerado um dos mais importantes adeptos da “nova ciência criminal”‟,
91

 

fundamentou concepções eugenistas e racistas ao estabelecer fatores biológicos e sociais 

como determinantes ao delito. Conforme Luciano Góes, como o estereótipo criminal do 

discurso etiológico de Lombroso não se adequava à realidade brasileira, Nina Rodrigues 

substituiu-o por sua matriz racista potencializada, buscando na “simbologia da periculosidade 

e primitividade difundida do negro, uma figura que “demonstra” sua verdadeira natureza 

animalesca”.
92

 

O autor explica que “a teoria do criminoso nato foi traduzida no Brasil, em um cenário 

conflitual entre as divergentes correntes de pensamento em relação à mestiçagem e as 

possibilidades de (re)generação do país pelo negro e seus descendentes”.
93

 Góes argumenta 

que, mesmo antes da abolição, o medo branco em perder o poder hegemônico e de 

exclusividade demandou “um controle racial de cunho acautelador e preventivo”.
94

  

A partir da escola positivista, o sistema penal seletivo brasileiro se assentou na 

criminalização de determinadas populações, criando a imaginária associação entre crime e 

pobreza, dando suporte à continuidade da criminalização da “mendicância” e “vadiagem” no 

decorrer histórico. Flauzina, por sua vez, agrega ao afirmar que, diante do aporte racista nas 

concepções criminológicas da época (que deram ensejo às práticas atuais), foi possível a 

construção de uma prática policial ciente de seu papel no controle da população negra.
95

  

As mudanças de paradigmas em relação à mendicância estavam imbricadas na criação 

de mecanismos para a construção de uma sociedade pautada no trabalho assalariado, 

momento em que as cidades brasileiras passaram por transformações urbanas sustentadas por 

concepções médico-sanitárias, ocasionando a gentrificação dos centros urbanos e 
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consequentemente a periferização da população mais pobre, no final do século XIX.
96

 Lemões 

explica a intensificação da associação entre pobreza e crime: 

 

[...] a cruzada contra a vadiagem foi um destes planos absolutamente marcados pelas 

concepções racistas do período, radicalizadas ante a inevitabilidade do fim do 

sistema escravista, com incrível continuidade ao longo do século XX, camuflado 

com as máscaras da luta contra a “criminalidade”.
97 

 

É no século XX, com a passagem para a década de oitenta e consolidando-se no início 

do século XXI, que a população em situação de rua passa a ser entendida como “problema 

social e urbano”, voltando-se uma variedade de agentes a “solucioná-la”, seja na resolução, na 

prescrição, na adesão, seja na inteligibilidade da questão,
98

 principalmente na legibilidade 

pelo Estado. Esta última, conforme Schuch, ao retomar os ensinamentos do filósofo Scott 

(1998), serve para aumentar a capacidade estatal de intervir no público-alvo, a partir de 

políticas (frequentemente) discriminatórias, como de vigilância, de saúde, de assistência 

social, ao traduzir em padrões comuns  e “mapas abreviados” as  realidades que  se    pretende 

Ler.
99

 Todavia, deve-se ressalvar, como a antropóloga também o faz, que a legibilidade não é 

vista somente como mecanismo unilateral do Estado, estando presente outros agentes, como o 

MNPR, a dar visibilidade à pauta, em enfrentamento e ocupação daquele. 

É nesse cenário de legibilidade e de “problema social e urbano” que a Política 

Nacional para a População em Situação de Rua foi instituída e regulamentada, em 2009, após 

muitas reivindicações e pressões populares, entendida como marco na transição de programas 

assistencialistas, bem como conquista do MNPR. Passa-se a compreender o referido segmento 

populacional como “sujeito coletivo de direitos”, inscrito recentemente nas políticas de 

direitos humanos.
100

 De fato, analisando o Decreto nº 7.053/2009, observa-se uma visibilidade 

e garantias de direitos sem precedentes históricos, embora pouco efetivados. 
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Ocorre que poucos programas estatais vêm se mostrando efetivos a dar conta das 

heterogeneidades e necessidades desse público-alvo. O que se verifica são políticas públicas 

que, em sua maioria, reforçam estigmas, principalmente vinculando a população em situação 

de rua ao uso abusivo de drogas, majoritariamente quanto ao crack. De acordo com Rosimeire 

Barboza da Silva e Alderon Pereira da Costa, a visibilidade e o agenciamento, nos últimos 

anos, referente ao uso de crack, o qual tem início no país à década de 1990, vem assumindo 

alarmantes ações punitivas e repressivas estatais. Os autores trazem como exemplo o 

programa Crack, é Possível Vencer, a pensar a equivocada resposta pública à questão do uso 

de drogas a partir da repressão, ou de ações que privilegiam a internação compulsória e o 

isolamento em Comunidades Terapêuticas como soluções e alternativas (in)viáveis às 

drogas.
101

 Reforçam que as intervenções estatais de cunho repressivo, incluindo a policial, 

demonstram a preocupante política caracterizada por uma higienização e expulsão das pessoas 

em situação de rua dos centros urbanos, com o esforço de recolonizar a cidade a partir de 

práticas sistemáticas de remoções, como, por exemplo, o programa Choque de Ordem no Rio 

de Janeiro.
102

 

Embora a Política Nacional para a População em Situação de Rua a tenha reconhecido 

como sujeito de direitos, nota-se que isso se dá apenas do ponto de vista formal. Conforme 

Vanessa Chiari, o Brasil enfrenta um democracia hipócrita e seletiva, uma vez que a 

população excluída socialmente experimenta um Estado de Direito do ponto de vista 

meramente formal e um  estado de polícia permanente e ilegal, enquanto que à parte incluída 

socialmente é garantido o Estado de Direito tanto formal quanto materialmente.
103

 Nesse 

sentido, pessoas em situação de rua ou com trajetória de rua, ainda que sujeitos inscritos no 

rol de direitos humanos, enfrentam um Estado de Polícia que as marginaliza, estando sujeitas 

à violações diversas, principalmente pelo corpo policial.  

Como exemplo dessa seletividade punitivista, o relatório da Pesquisa de Avaliação 

Preliminar do Programa “De Braços Abertos” (DBA), política instituída na cidade de São 

Paulo, na gestão da prefeitura de Fernando Haddad, informa que a capital paulista vinha 

passando, até aquele momento, por operações pautadas na repressão das pessoas em situação 

de rua e usuários de drogas com o discurso de “revitalização do espaço urbano”, como as 
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Operações Limpeza (2005), Dignidade (2007) e Sufoco (2012).
104

 Somente com o DBA a 

abordagem à questão teve outros contornos, sob perspectiva da “redução de danos”, 

priorizando a interligação de campos da saúde, trabalho e moradia. A pesquisa realizada 

apontou que mais de 65% dos beneficiários afirmaram ter reduzido o consumo de crack 

depois de ingressar no DBA e mais de 50% disseram ter reduzido o consumo de tabaco e 

cocaína aspirada,
105

 sendo que 95% dos entrevistados disseram que o Programa teve um 

impacto positivo ou muito positivo.
106

  

É possível pensar a DBA, portanto, como uma política bem sucedida, uma vez que 

rompeu com o estado policialesco e repressivo naquela região. Por outro lado, as demais 

políticas (em sua maioria) estão atreladas à “ausência de respostas nos campos da saúde 

pública e da política urbana além das tentativas constantes de criminalização dos modos de 

vida de quem vive nas ruas”.
107

 Como bem aponta Lemões,  

 

o Estado não está ausente na “cracolândia”. Ao contrário, ele é parte constitutiva das 

práticas e dos significados que ali são negociados. As forças estatais estão lá em 

demasia, com suas faces assistenciais e repressivas, subjugando, punindo, ajudando 

e encaminhando.
108

 

 

Dessa resumida construção histórica de necro e biopolíticas, resta evidente como a 

visão do Ocidente colonial, marcado por uma herança de subjugação e extermínio de 

determinados povos, construiu a criminalização seletiva de condutas e populações, como o 

caso da “mendicância” e “vadiagem”, associando “pobreza” e “crime” à população de origem 

afrodescendente. Não por outro lado, pretendeu-se demonstrar como população em situação 

de rua está pautada historicamente pelo processo de racialização e consequentemente 

criminalização,  diante da seletividade racial do sistema penal. Juliana Borges, apoiada nas 

considerações de Thula Pires, argumenta que o desenvolvimento do direito penal, no Brasil, 
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foi necessário para o processo de industrialização e urbanização, a partir de um aparato 

violento e seletivo.
109 

 Conclui-se, pois, que há uma negação sistemática do reconhecimento da humanidade 

das pessoas que vivenciam a rua como seu domicílio.
110

 Conforme Lemões, o Estado sempre 

esteve de “olhos abertos” a essa população, no entanto, produzindo uma visibilidade negativa. 

Significa dizer que para produções de políticas sociais há uma invisibilidade desses sujeitos, 

bem como de suas humanidades, tornando a população em situação de rua como cidadãos de 

segunda categoria; por outro lado, há uma visibilidade negativa construída pelo Estado a 

partir da repressão, remoção, encarceramento e categorias acusatórias.
111

 

 

3.2  CONTEXTUALIZANDO A CIDADE DE PORTO ALEGRE: CENSO DA 

POPULAÇÃO ADULTA EM SITUAÇÃO DE RUA DE 2016 

 

Conforme analisado, o conceito “população em situação de rua” vem sendo alvo de 

disputas entre diversos atores. Sendo assim, pode-se dizer que se trata de um fenômeno 

compreendido como tal recentemente no contexto histórico. De acordo com Daniel De Lucca, 

é na virada dos anos 1980 que as vivências da rua adquirem novos olhares e contornos. Passa-

se gradualmente a conceber essa população nos moldes atuais, não mais ligada 

necessariamente à mendicância, mas como sujeito de direitos,
112

 momento em que começou a 

ser alvo de intervenção estatal a partir de legibilidades.
113

 Uma delas, conforme Patrice 

Schuch, passa pela prática censitária dessa população. Conforme a antropóloga: 

 
[...] pesquisas censitárias e de perfis populacionais são fundamentais para a 

produção da legibilidade de determinados grupos ao Estado, possibilitando refazer 
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as realidades que retratam a partir de processos de padronização, racionalização e 

simplificação.
114

  

 

Nesse sentido, o presente ponto tem como pretensão expor, a partir do Censo da 

População Adulta em Situação de Rua na cidade de Porto Alegre, realizado em 2016, o perfil 

demográfico desse contingente populacional, passando-se a relatar características 

populacionais. Após, analisa-se a dimensão territorial e, por fim, a violência/preconceito 

apontados no Censo.  

 

3.2.1 Perfil Populacional da População em Situação de Rua em Porto Alegre 

 

De acordo com o último Censo da População Adulta em Situação de Rua na cidade de 

Porto Alegre, realizado em 2016, pelo Instituto de Filosofia e Ciências Humanas (IFCH) da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), contratado pela Fundação de 

Assistência Social e Cidadania (FASC) da Prefeitura de Porto Alegre, foram identificadas 

2.115 pessoas vivendo nessa situacionalidade na capital gaúcha. Quando comparado ao Censo 

realizado em 2011, oportunidade em que foram cadastrados 1.347 indivíduos, percebe-se um 

acréscimo populacional de 57%.
115

  

Quanto ao perfil demográfico, foi possível constatar que essa população é 

majoritariamente masculina (85,5%). Enquanto houve um aumento na população masculina 

em 52,7%, comparada ao Censo anterior, houve uma redução no crescimento percentual de 

mulheres nessa situacionalidade em 10,5%. A maioria nasceu em Porto Alegre ou na região 

metropolitana da cidade (59,1%), com idade superior a 35 anos (61,4%). No que diz respeito 

ao pertencimento étnico, feito por pergunta aberta e agregação posterior, 24,5% se 

autodeclararam negros e 12,4% pardos, somando 36,9% dessa população, enquanto que 

34,3% se autodeclararam brancos.
116
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Outro perfil analisado diz respeito à escolaridade, contando com a maioria (57,4%) 

sem ter completado o ensino fundamental.
117

 As atividades laborais, por sua vez, mais citadas 

foram as de reciclagem (23,9%), jardinagem (14%) e lavação de carros/flanelinha (12,8%), 

recebendo até um salário mínimo (69,8%).
118

 No quesito temporal, identificou-se que 25,2% 

da população investigada está há menos de 01 ano nessa condição, enquanto que a maioria 

(47,8%) está há mais de 05 anos na rua.
119

 

3.2.2 Análise da dimensão espacial em Porto Alegre 

 

Quanto à dimensão espacial, verificou-se que o bairro Centro Histórico continua 

concentrando maior número de pessoas, possivelmente em razão de se tratar de local ligado à 

segurança, sobrevivência e estratégias de luta.
120

 Por outro lado, a pesquisa apontou para 

novas concentrações territoriais de bairros mais distantes do centro urbano, como Restinga 

(extremo-sul da cidade) e Sarandi (extremo-norte da capital). A esse respeito, os 

apontamentos de Lemões, ao explicar as constantes tentativas de remoção e apagamento da 

população nômade nos centros urbanos, são pertinentes para pensar essas novas 

concentrações territoriais da população em situação de rua. Explica o antropólogo que 

 

o maior investimento do poder público, como mostra Magni (2006), foi o de 

reinstalar arbitrariamente os “nômades urbanos” nas periferias e dificultar sua 

permanência nos espaços centrais de visibilidade, fosse através da repressão policial, 

das abordagens socioassistenciais ou do gradeamento de locais ociosos e propícios à 

instalação de acampamentos provisórios.
121 

 

O bairro Restinga, na cidade de Porto Alegre, constitui-se, a partir de sua história, 

como um espaço marcado pelas intervenções estatais, uma vez que surgiu após a remoção da 

população pobre e racializada dos contornos do centro urbano, majoritariamente daquelas e 

daqueles que residiam na Colônia Africana e vilas Theodora, Marítimos, Ilhota e Santa Luzia, 

na década de 1960, embora as primeiras tentativas de remoção remontam à época do pós-

abolição.
122

 O encaminhamento desses sujeitos e famílias ao bairro Restinga demonstra o 
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caráter das políticas públicas sanitaristas, de cunho higienista, que expulsaram populações 

pobres e de origem afrodescendente a territorialidades precárias em infraestrutura, 

dificultando o acesso ao transporte, ao trabalho e aos equipamentos sociais.
123

 Talita 

Gonçalves, por sua vez, reforça essa ideia ao apontar que a cidade é segregada e desigual 

conforme gênero, raça e classe.
124

 

3.2.3 Preconceito, violência, estigmas: processos de uma subcidadania compulsória 

 

O preconceito foi outro referencial possível de analisar a partir das entrevistas, tendo 

sido apontado por 79,4% dos pesquisados. Ivaldo Gehlen e Patrice Schuch explicam que a 

violência constitui um dos problemas mais graves vivenciado pelas pessoas em situação de 

rua: 

 

A violência se constitui num dos mais graves problemas para a população em 

situação de rua de Porto Alegre. Mais da metade (60,6%) respondeu já ter 

vivenciado situação de violência, incluindo os 47,5% que vivenciaram essa situação 

mais de uma vez. Considerando a violência simbólica, cerca de 45% já foi expulso 

de algum lugar, desse percentual 36,5% foi de locais ou órgãos públicos, como ruas, 

calçadas, praças, parques, marquises e até mesmo hospitais e postos de saúde. Em 

estabelecimentos comerciais, incluindo bancos, 21,1% afirma que já sofreu 

discriminação.
125

 

 

A esse respeito, oportuno asseverar que em decorrência de a maioria da população em 

situação de rua estar em condição de desabrigo corporal (52,1%),
126

 somado às 

discriminações diversas e constantes, tanto a saúde corporal como a mental se fragilizam e 

são afetadas. Tais violências são denunciadas constantemente pelo Jornal Boca de Rua
127

, a 

partir de relatos e denúncias, sendo as violações de direitos humanos perpetradas seja pela 

polícia militar, seja por agentes institucionais, seja por grupos e pessoas civis. 
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Ainda sobre o tema, interessante observar os dados produzidos no Boletim 

Epidemiológico da Secretaria de Vigilância em Saúde, o qual analisou as notificações de 

violência à população em situação de rua nos anos de 2015, 2016 e 2017, no Brasil. Como 

resultados, obteve-se a notificação de 777.904 casos de violência no país; destes, em 17.386 

(2,2%), a motivação principal foi a condição de situação de rua da vítima
128

. Outro dado 

importante averiguado foi o recorte de gênero e raça/cor: as notificações de violência foram 

mais frequentes em indivíduos de identidade feminina (50,8%) e entre as pessoas 

autodeclaradas negras e pardas, com 9.522 (54,8%).
129

 Por fim, verificou-se que as 

transexuais femininas constituíram a identidade de gênero mais frequente entre as 

notificações de violência motivadas pela situação de rua da vítima (1,6% em 2015, 1,8% em 

2016 e 1,8% em 2017).
130

  

O referido Boletim também contabilizou as formas de violência, sendo a física a de 

porcentagem mais alta, pois vejamos: 

 

Quanto ao tipo de violência sofrido pelas vítimas notificadas em situação de rua, 

destacaram-se os seguintes tipos: física (16.149; 92,9%), psicológica/moral (4.025; 

23,2%), sexual (673; 3,9%), tortura (655; 3,8%) e negligência/abandono (460; 

2,7%), em todos os anos analisados. O provável autor da violência foi um 

desconhecido, para a maior parte das notificações estudadas (38,0 % em 2015; 

38,2% em 2016; e 34,9% em 2017), seguindo-se amigos/conhecidos (36,1% em 

2015; 33,6% em 2016; e 31,5% em 2017). A violência de repetição foi relatada em 

17,6%, 14,2% e 18,4% dos casos notificados em 2015, 2016 e 2017, 

respectivamente.
131

 

 

Esses dados corroboram os levantados pelo Censo realizado na capital gaúcha, 

demonstrando a violência contra a população em situação de rua como uma realidade 

nacional, bem como um elo de experiência que liga as múltiplas diversidades das vivências da 

rua. Evidencia-se, como anteriormente analisado, a negação sistemática do reconhecimento da 

humanidade dessas pessoas. Ocorre que, embora as notificações de violência sejam altas, não 

se pode deixar de considerar a subnotificação desses casos, demonstrando um contexto 

alarmante de violações de direitos humanos.
132
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Observa-se, outrossim, que o mencionado Boletim é um dos poucos referenciais a 

contabilizar e analisar a população trans dentro do universo da rua. O Censo realizado em 

Porto Alegre, ao não registrar tais identidades de gênero, invisibiliza-as, impossibilitando, 

dessa forma, produções de legibilidade e atenção pública a esse segmento populacional. A 

produção de legibilidade, como anteriormente analisado, a partir de censos, não somente refaz 

“mapas abreviados” das realidades que se pretende entender, como também inscreve-as nos 

cenários de atenção pública, permitindo que grupos populacionais sejam inscritos no rol dos 

direitos humanos para que sejam analisadas suas especificidades.
133

 Assim, ignorar um 

marcador social, como as identidades transexuais, é não garantir que a elas possam ser 

destinadas políticas específicas. Ressalta-se que, mesmo que a organização do Censo de 2016 

não tenha tido a pretensão de marginalizar essas identidades ou mesmo as múltiplas 

sexualidades, o que se verifica é a invisibilização e apagamento das diversidades que 

compõem a rua, mais especificamente as identidades trans e sexualidades não hegemônicas.  

Em que pese não se tenham produzidos dados a identificar o agressor da violência, 

observa-se uma constante violação de direitos perpetrada por agentes estatais, 

prioritariamente envolvendo o corpo policial. Os relatos do Jornal Boca de Rua 

constantemente reportam os abusos dessa instituição àquelas e àqueles que fazem da rua sua 

moradia. Como será melhor analisado no Capítulo 4.2, as abordagens policiais se revelam 

uma prática constante na vida dos sujeitos em situação de rua, em diferentes formas de 

intervenção, seja na remoção das pessoas da rua e seus pertences, seja na criminalização, seja 

na prática de torturas, demonstrando uma reiterada violação de direitos humanos. Juliana 

Borges defende que, enquanto a criminalização seletiva e discriminatória opera a partir das 

leis, “a manutenção de controle, vigilância e repressão estava resguardada no sistema penal 

pela prática policial”.
134

 

Schuch e Gehlen observam que o cenário de políticas públicas às pessoas em situação 

de rua é bastante ambíguo, envolvendo dinâmicas de proteção e violência.
135

 A ausência, 
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muitas vezes, do caráter relacional das múltiplas causalidades do fenômeno e do 

reconhecimento da rua como espaço potente e possível de existência acaba por essencializar 

novamente a população alvo, principalmente quando se tem como objetivo primordial a 

construção de perfis populacionais ou a busca por causalidades da população em situação de 

rua. Tendo-se como política primordial a contabilização desse segmento populacional pelo 

censo, sem os devidos cuidados, recai-se na individualização e estigmatização das pessoas em 

situação de rua.   

Como restou demonstrado, a população em situação de rua vem se constituindo como 

sujeito de direitos humanos recentemente no marco histórico, sendo esse processo marcado 

por violações de diversas ordens. Em que pese a Política Nacional instituída em 2009 tenha 

marcado um importante momento de visibilidade política e social às pessoas que se 

encontram em situação de rua, a estigmatização e a falta de reconhecimento social como vidas 

que importam constituem um elo das heterogeneidades dessa população. Conforme Schuch, 

 
reconhecer a existência social das pessoas em situação de rua pode ser admitir que o 

rumo das políticas talvez não seja aquele da simples tentativa de sua supressão 

através de políticas assistencialistas ou de controle social punitivo, mas atenção e, 

sobretudo, transformação dos complexos processos sociais que as configuram, na 

sua dramaticidade e luta cotidiana.
136

 

 

Pois bem. É nesse contexto que a população-alvo da pesquisa está inserida. Em que 

pese os capítulos estejam divididos em demarcadores sociais, eles coexistem e coabitam os 

corpos das interlocutoras: mulheres transexuais e travestis em situação de rua. Dessa forma, 

não cabe restringir o trabalho à dimensão de gênero, sem demonstrar e contextualizar 

população em situação de rua, sua história, ligada à políticas racistas desde a escravidão, até o 

perfil atual. Igualmente não caberia explicar somente sobre situação de rua e invisibilizar as 

especificidades de um corpo trans e travesti nessa condição. Elas coabitam, se cruzam, se 

relacionam e constituem as experiências de um corpo sujeito . 

O demarcador raça igualmente está presente, mesmo àqueles corpos racializados como 

brancos. Como observa Avtar Brah, todas as pessoas, sejam elas brancas, sejam negras, 

experimentam seu gênero, classe e sexualidade através da “raça”. Logo, todos indivíduos 

passam por um processo de racialização, embora de formas distintas, entendendo que 
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“branco” é um significante de dominância.
137

 Nessa mesma esteira, Tiago Lemões afirma que 

“raça emerge como discurso que outorga legitimidade a um longo processo de realocação dos 

povos”,
138

 acrescentando ainda que “sem construir a selvageria, sem edificar corpos sub-

humanos, a civilização ocidental jamais existiria”.
139

 Dessa forma, o que se verificou neste 

capítulo é a ligação entre raça/cor e população em situação de rua vinculada a um processo 

histórico de políticas de cunho genocida e punitivista contra populações pobres, 

afrodescendentes e indígenas, o que inclui a população em situação de rua e grupos nômades.   

                                                      
137

 BRAH, Avtar. Diferença, diversidade, diferenciação. Cad. Pagu,  Campinas, n. 26, p. 329-376, June 2006. 

Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-

83332006000100014&lng=en&nrm=iso>. Acesso em: 29  mai.2020.  p. 345. 
138

LEMÕES, Tiago. De vidas infames à máquina de guerra: etnografia de uma luta por direitos. 2017. 298 

f. Tese (Doutorado) - Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Instituto de Filosofia e Ciências Humanas. 

Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social. Porto Alegre, 2017. p. 53. 
139

 LEMÕES, Loco citato. 



  

48 

 

4 CRIMINALIZAÇÃO E VIOLÊNCIA 

 

Devidamente analisados os demarcadores sociais inscritos na população alvo da 

pesquisa, entra-se no mérito criminológico. Neste capítulo, pretende-se reconstituir 

formulações criminológicas para pensar a seletividade penal e a violência policial a partir dos 

conceitos de subcidadania e biopolítica. Após, passa-se às análises da pesquisa empírica, 

entrelaçando os mencionados conceitos à população travesti e transexual feminina em 

situação de rua na cidade de Porto Alegre. Antes, contudo, resigna-se a afirmar que o campo 

de estudo da criminologia como saber é transdisciplinar, portanto, não é matéria neutra. 

Assim sendo, não é possível sustentar uma perspectiva criminóloga que não seja inclusiva 

com marcadores sociais de gênero, raça/etnia, sexualidade, idade e outros. 

Outrossim, trata-se de uma pesquisa empírica em Direito. Como expressa Moraes e 

Galiazzi: “Concretizar uma análise textual é mergulhar no rio da linguagem, movimentar-se 

nele, assumir-se parte do meio. Por isso uma análise efetiva é contextualizada, o sujeito é 

parte do processo, sem possibilidade de objetividade e neutralidade do tipo positivista”.
140

 

Atento a esse processo subjetivante, o presente capítulo pretende a partir da análise da 

pesquisa empírica demonstrar como os marcadores sociais se fazem presentes para que 

ocorram intervenções estatais de cunho seletivo punitivista e higienista. Corpos considerados 

abjetos, marginalizados historicamente, carregam estigmas de uma cidadania de segunda 

categoria. São corpos que, a partir de complexas interações sociais de abjeção e 

marginalização, têm, na perda de suas vidas, a negação do luto, como explica J. Butler: 

 

A perda de algumas vidas ocasiona o luto; de outras, não; a distribuição desigual do 

luto decide quais tipos de sujeitos são e devem ser enlutados, e quais tipos não 

devem; opera para produzir e manter certas concepções excludentes de quem é 

normativamente humano: o que conta como uma vida vivível e como uma morte 

passível de ser enlutada?
141

 

 

Nesse sentido, as Divas da Rua enfrentam uma distribuição desigual da vida e da 

morte; na vida, a marginalização, na morte a ausência da possibilidade de luto. Ao afrontarem 

as normas hegemônicas de “mulher” e “homem”, bem como do corpo domiciliado, têm suas 

existências rotuladas negativamente, por serem destoantes das concepções normalizadoras. 
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Inclusive identifica-se que “[...] estereótipos de criminalidade parecem estar sempre atrelados 

à vivência travesti”,
142

 bem como os de “Prostituição, conduta violenta, moral duvidosa e 

hipersexualidade, status menos humano ou até mesmo o estatuto de uma pessoa que merece 

morrer [...]”,
143

 como apontam Seffner e Passos. Nesse sentido, além dos estereótipos de um 

corpo trans desviante da norma sexista e cissexista, a situacionalidade de rua que se 

encontram constitui outro marcador social que reforça concepções negativas às identidades 

trans femininas. 

Tendo em mente esses rótulos atribuídos às vivências trans femininas, passa-se a 

construir, a partir da fala de Janaína de que, na visão dos policiais, “toda bixa é ladra”, a 

relação entre Sistema Penal e seletividade a partir do termo subcidadania. Após, dar-se-á foco 

à reconstrução das entrevistas analiticamente, subdivididas em três momentos: perfil das 

interlocutoras, abordagem policial e violências. 

4.1 BIOPOLÍTICA E SUBCIDADANIA: “TODA BIXA É LADRA”, DISSE O POLICIAL 

 

Neste ponto, pretende-se explorar mais detidamente o conceito de biopolítica e 

subcidadania, a entender como ambos estão correlacionados e como operam a partir da 

seletividade do Sistema Penal. O conceito de subcidadania a pensar nas identidades trans 

deste trabalho parte de inspiração na obra de Vanessa Chiari Gonçalves, que percorre a tortura 

policial como cultura e prática institucional. A autora, por sua vez, construiu sua tese a partir 

do termo desenvolvido por Jessé Souza, quem elabora o conceito para pensar a constituição 

da modernidade periférica e as particularidades no contexto histórico brasileiro marcado pelo 

passado escravista e a ascensão do capitalismo para entender as desigualdades sócio-

históricas brasileiras. Embora o termo subcidadania não tenha originalmente incluído gênero, 

por estar fortemente vinculado às categorias de classe e de raça, entendo ser possível articulá-

lo a partir deste novo viés.  

Gonçalves demonstrou que “A condição de subcidadania é pressuposto para que o 

indivíduo seja enquadrado na categoria de torturável, no âmbito do Estado Democrático 
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brasileiro [...]”.
144

 A prática da tortura pela polícia, argumenta a autora, está ligada a uma 

cultura generalizada como meio de castigo e de obtenção de confissões, prática anterior à 

Ditadura Militar: 

 

[...] muito antes de os regimes militares serem instaurados no Brasil, a tortura de 

acusados, especialmente de delitos contra o patrimônio, já era prática corrente no 

âmbito das delegacias de polícia civil, o que afasta a hipótese de militarização ou 

contaminação dessas mesmas polícias pelos métodos violentos próprios de um 

estado de exceção ou de um regime autoritário declarado.
145

 

 

O subcidadão, portanto, passa pela retirada de sua humanidade para que possa ser 

submetido à tortura. Gonçalves alcunha esse processo de despersonalização do sujeito 

torturado.
146

 Trata-se, pois, de uma política criminal seletiva. A esse respeito, Eugenio Raúl 

Zaffaroni tece pertinentes considerações ao debater sobre o discurso jurídico-penal latino-

americano, ao argumentar como esse discurso é falso: 

 

Na criminologia de nossos dias, tornou-se comum a descrição da operacionalidade 

real dos sistemas penais em termos que nada têm a ver com a forma pela qual os 

discursos jurídico-penais supõem que eles atuem. Em outros termos, a programação 

normativa baseia-se em uma “realidade” que não existe e o conjunto de órgãos que 

deveria levar a termo essa programação atua de forma completamente diferente.
147

 

 

Essa contradição entre a prática e o discurso jurídico-penal, em maior potencial 

verificado nos países periféricos como o Brasil, sustenta uma realidade letal, operacionalizada 

pelas altas taxas de violência
148

. Não obstante, como argumenta Zaffaroni, em que pese as 

especificidades dos países latino-americanos em seu potencial letal, o sistema penal é 

estruturalmente seletivo e repressivo: 

 

A seletividade, a reprodução da violência, a criação de condições para maiores 

condutas lesivas, a corrupção institucionalizada, a concentração de poder, a 

verticalização social e a destruição das relações horizontais ou comunitárias não são 

características conjunturais, mas estruturais do exercício de poder de todos os 

sistemas penais.
149

 

 

Vera Regina Pereira Andrade, apoiada nas considerações de Raúl Zaffaroni, vai no 

mesmo sentido ao afirmar que “o sistema penal não apenas viola mas está estruturalmente 
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preparado para violar a todos os princípios”
150

 do Estado de Direito e do Direito Penal e 

Processual Penal, atuando numa lógica estrutural de operacionalização, comum às sociedades 

capitalistas centrais e periféricas. Disso decorre a seletividade, em que “o sistema penal não 

protege de forma universal mas seletiva os bens jurídicos declarados. Logo, há uma 

contradição estrutural entre a lógica do sistema penal e a lógica dos Direitos humanos [...]”.
151

 

Trata-se, pois, de um sistema de “violação” seletiva, ao invés de “proteção” de direitos; tal 

seletividade de violência tem em seu exponencial máximo difundido pelo corpo policial 

voltado aos subcidadãos e aos inimigos de ocasião.
152

 

A morte, portanto, é o principal produto dessa Política Estatal, como bem aponta Ana 

L. P. Flauzina ao alertar que: 

 

Nas periferias do capitalismo, a violência com que operam os sistemas penais é de 

tal ordem, que da mais superficial observação da realidade emerge toda a 

incongruência inscrita nesses aparatos. Na América Latina, especificamente, o 

entendimento tem sido de que os sistemas penais operando à margem da legalidade, 

sem qualquer tipo de censura mais conseqüente, têm a morte como seu principal 

produto.
153 

 

Esse arcabouço teórico desvela um Sistema Penal em crise que dificulta a 

concretização da democracia e dos direitos fundamentais, ao demonstrar que determinados 

grupos sociais estão mais expostos e submetidos a violências. Significa dizer que há um 

Estado de Direito meramente formal à população excluída socialmente que experimenta, por 

outro lado, um  estado de polícia permanente e ilegal. Todavia, à parte incluída socialmente    

é   garantido   o   Estado   de   Direito   tanto   formal   quanto  material,  conforme  argumenta 

Gonçalves.
154

 

 Como restou demonstrado nos capítulos anteriores, a população em situação de rua 

historicamente vem tendo seus modos de vida criminalizados. Como aponta Vanessa 

Gonçalves, “A aparente normalidade que acompanha os atos de violência policial contra a 

população empobrecida, neste estado de “passárgada”, deve ser vista a partir da dicotomia 

entre a ideia de cidadão (sujeito de direitos) e a de não-pessoa, o acusado ou bandido”.
155
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De fato, quando a interlocutora Janaína afirma que na visão dos policiais “toda bixa é 

ladra”, importa dizer que dentre os estigmas associativos à identidade travesti/mulher trans 

encontra-se o do crime/delito; ou seja, há a associação, no imaginário do corpo repressivo e 

social-normativo, das identidades trans femininas a do não-sujeito/não-pessoa, a da 

“bandida”.  

Dessa forma, ocorre uma seletividade penal pautada em estigmas às transexuais 

femininas em situação de rua. Como Misse argumenta, a partir da figura do “bandido” é 

construído o sujeito criminal, “que é produzido pela interpelação da polícia, da moralidade 

pública e das leis penais. Não é qualquer sujeito incriminado, mas um sujeito por assim dizer 

“especial”, aquele cuja morte ou desaparecimento podem ser amplamente desejados”.
156

 Essa 

assimilação entre crime/delito e sujeito pode ser compreendida como o processo de 

criminalização.
157

 Conforme Baratta, a criminalização secundária é exercida pelas agências do 

sistema penal que são responsáveis pela execução da lei penal, como a polícia e a 

magistratura.
158

  Essa criminalização opera justamente na interseccionalidade entre os 

marcadores sociais da diferença. 

É na construção da diferença, do outro, que a biopolítica se insere ao deixar morrer 

corpos considerados abjetos. A violência, de acordo com Daniel Borrillo, caracteriza-se pela 

lógica divisora entre a super valorização de uns e o menosprezo e inferiorização de outros, 

“[...] tratando-se da ideologia racista, classista ou antissemita, o objetivo perseguido consiste 

sempre em desumanizar o outro, em torná-lo inexoravelmente diferente”.
159

 Michel Foucault 

denomina esse artefato de racismo. 

Como explica Michel Foucault, é o racismo, artefato biopolítico, que tem a capacidade 

de marginalizar e precarizar a vida, sendo mecanismo de divisão populacional de quem deve 

viver e de quem deve morrer. A biopolítica como tecnologia de poder surge no final do século 

XVIII, na Europa, lidando “[...] com a população, e a população como problema político, 
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como problema a um só tempo científico e político, como problema biológico e como 

problema de poder”.
160

 Trata-se, pois, de um “fazer viver, deixar morrer”. 

Nesse sentido, havendo uma desqualificação progressiva da morte, por meio de 

mecanismos reguladores de fazer viver
161

, “em que o Estado opera preferencialmente na 

esteira de um projeto de manutenção da vida, é o racismo que vai sustentar a produção da 

morte”,
162

 na sociedade da normalização. Como explica o filósofo, o racismo “é, primeiro, o 

meio de introduzir afinal, nesse domínio da vida de que o poder se incumbiu, um corte: o 

corte entre o que deve viver e o que deve morrer”.
163

 Dessa forma, esse mencionado artefato 

biopolítico é mecanismo fundamental do poder exercido nos Estados modernos, sendo a 

condição para que se possa exercer o direito de matar. 

Todavia, não se trata apenas da morte letal e física, como acrescenta o autor, “[…] mas 

também tudo o que pode ser assassínio indireto: o fato de expor à morte, de multiplicar para 

alguns o risco de morte ou, pura e simplesmente, a morte política, a expulsão, a rejeição, 

etc”
164

. Trata-se, sobretudo, de um racismo de guerra, biológico e evolucionista:    

Em outras palavras, tirar a vida, o imperativo da morte, só é admissível, no sistema 

de biopoder, se tende não à vitória sobre os adversários políticos, mas à eliminação 

do perigo biológico e ao fortalecimento, diretamente ligado a esse eliminação, da 

própria espécie ou raça. A raça, o racismo, é a condição de aceitabilidade de tirar a 

vida numa sociedade de normalização. Quando vocês têm uma sociedade de 

normalização, quando vocês têm um poder que é, ao menos em toda a sua superfície 

e em primeira instância, em primeira linha, um biopoder, pois bem, o racismo é 

indispensável como condição para poder tirar a vida de alguém, para poder tirar a 

vida dos outros. A função assassina do Estado só pode ser assegurada, desde que o 

Estado funcione no modo do biopoder, pelo racismo.
165

 

 

Dessa forma, em que pese a criminalização das identidades trans femininas que se 

encontram em situação de rua não necessariamente provoque o assassínio direto dessas vidas, 

a biopolítica se instaura justamente na regulamentação e disciplina desses corpos, 

criminalizando e pauperizando-os. Desse modo, se a sociedade na normalização gere a vida, 

regulamenta-a, a morte, então, deve passar por mecanismos legitimadores, como acrescenta 

Foucault: 
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Daí o fato de que não se pôde mantê-la a não ser invocando, nem tanto a enormidade 

do crime quanto a monstruosidade do criminoso, sua incorrigibilidade e a 

salvaguarda da sociedade. São mortos legitimamente aqueles que constituem uma 

espécie de perigo biológico para os outros.
166 

 

À vista disso, a associação travesti/mulher trans em situação de rua à noção de “ladra” 

demonstra o exercício do biopoder, que, embora nem sempre produzindo a morte física do 

corpo trans pelo Estado, encontra no assassínio indireto seu potencial mais extensivo inscrito 

nas diversas vulnerabilidades enfrentadas pela população trans e instaurada por esse modo de 

governar. Verifica-se, pois, a exposição à morte, por meio do processo histórico, dos corpos 

destoantes da norma hegemônica, mais especificamente analisadas as identidades trans 

femininas, que são ora patologizadas, ora criminalizadas, ora ambas. 

Dessa biopolítica, nascem as cidadanias de segunda categoria, a precariedade, que 

tornam a perda de algumas vidas não passíveis ao luto, como analisa J. Butler. Como lembra 

Seffner e Passos, as travestis e transexuais femininas têm suas  

 

[...] existências postas em um eterno embate entre a segregação, a violência, o pavor, 

ao mesmo tempo em que provocam fascínio erótico e curiosidade. Abjetas e 

fascinantes, fascinantes por serem abjetas, constituem uma parcela da nossa 

sociedade que vive na impossibilidade de acesso a vários âmbitos do serviço 

público.
167

 

 

 

O Sistema Criminal, portanto, está imerso na lógica da biopolítica, justamente sob a 

lógica do dispositivo do racismo, sexismo e cissexismo, que segrega quem deve viver e quem 

deve morrer. No contexto brasileiro, sob análise sócio-histórica de um passado escravocrata e 

de uma formação social de subcidadania, pode-se, inclusive, afirmar que as práticas 

policialescas operam sob uma lógica genocida, como diria Flauzina; dessa forma, operam 

também por mecanismos necropolíticos. 

4.2 ANÁLISE DAS ENTREVISTAS PELA PERSPECTIVA CRIMINAL 

 

Primeiramente, cabe demonstrar de que maneira ocorreu a pesquisa de campo, para 

então, passar-se às análises e conclusões. Dessa forma, foram realizadas ao todo seis 
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entrevistas semiestruturadas; dessas, uma não teve autorização para ser gravada e duas foram 

realizadas simultaneamente a pedido das interlocutoras. As entrevistas e a observação de 

campo iniciaram em março/2019, com término em setembro/2019.  

A primeira aproximação ao campo ocorreu no Viaduto da João Pessoa, local 

conhecido como Brooklyn
168

, numa intervenção social conhecida como “Sopão”, realizado 

por voluntários que distribuem comida à população em situação de rua. No local, conheci 

Sylvia, mulher transexual, negra, com quem tive grande aproximação ao longo da pesquisa, 

sendo a primeira interlocutora a participar da entrevista e a única que não permitiu a gravação 

de sua fala.
169

 Sylvia informou que estava iniciando sua participação no Movimento Nacional 

de População de Rua (MNPR), o qual já fiz parte como integrante, e, após uma explicação 

acerca do trabalho, assentiu em colaborar com o mesmo. A aplicação do questionário 

semiestruturado ocorreu na primeira reunião do MNPR após o referido contato no Viaduto 

com a interlocutora.  

A partir da aproximação junto ao MNPR, conheci Marsha e Janaína, em momentos 

distintos. Marsha,  travesti, negra, foi a segunda a participar da pesquisa, tendo dado seu 

relato na cidade de Cidreira/RS, junto a um encontro de fortalecimento e início do coletivo 

MNPR naquela cidade. A interlocutora criou o nome Divas da Rua ao coletivo de cunho 

político e cultural de trans e travestis em situação de rua que almejava formar, e que, como 

dedicatória, dá nome do presente trabalho.  

Embora Janaína, travesti, negra, também tenha ido ao encontro na cidade de 

Cidreira/RS e se disponibilizado a participar da pesquisa, a entrevista não ocorreu na viagem. 

Entre o segundo e terceiro depoimento (este realizado simultaneamente com Janaína e 

Dandara), iniciei outro percurso de campo, a fim de conhecer novas interlocutoras e encontrar 

as que já conhecia, tendo em vista que estas não estavam mais frequentando as reuniões do 

MNPR; assim, dei início à aproximação ao conhecido “Bandejão”.  

O Restaurante Popular, conhecido como Bandejão, localizado perto da Av. Farrapos, 

era um serviço público, fechado desde 09 de maio de 2019 pela Prefeitura de Porto Alegre
170

, 
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que servia almoço no valor de R$ 1,00 à população em situação de vulnerabilidade social, e 

principalmente em situação de rua. Com o fechamento do serviço, os encontros com as 

pessoas pesquisadas se tornaram mais irregulares, inclusive com a perda de contato com 

algumas, a exemplo de Marsha.  

A partir dessa situação, iniciei outro percurso: idas ao Viaduto da Conceição, local 

onde algumas meninas trans e travestis residiam, ou trafegavam ao longo do dia. Foi nesse 

espaço em que a maioria das entrevistas ocorreram.  A terceira e quarta entrevistas ocorreram 

concomitantemente com Janaína e Dandara no Viaduto da Conceição. Dandara, mulher 

transexual, autodeclarada parda, foi apresentada por Janaína, travesti, autodeclarada negra, e 

informou querer participar da pesquisa junto com esta última. Ambas estavam sentadas no 

colchão de Janaína, onde ocorreram os relatos. Dessa forma, a mesma pergunta era 

direcionada para ambas e registrada no formulário individual de cada uma.   

Muitas idas ao campo tiveram inexitosos encontros, principalmente no período de frio 

e chuva. Desse modo, somente em setembro, último mês da pesquisa de campo, foi possível 

realizar novas entrevistas. Verônica, mulher trans, autodeclarada branca, foi a quinta 

colaboradora, apresentada por Sylvia.  Embora em momento anterior, eu já houvesse 

conversado com Verônica, ela não me reconheceu. A interlocutora, diferente das demais, 

disse ter pertencido a uma família rica, em Santa Catarina. Relatou sua relação com o uso de 

álcool como a principal causa para a situação de rua, desejando retornar à casa somente 

quando conseguisse parar com as drogas.  

Após o término abrupto da entrevista com Verônica, que não respondeu à última 

pergunta, pois a haviam chamado, Sylvia me apresentou a Jaqueline, mulher trans, 

autodeclarada branca; de todas foi a mais sucinta em seu relato. Sylvia, portanto, teve papel 

fundamental para o desenvolvimento da pesquisa, tendo sido quem me apresentou a Verônica 

e a Jaqueline.  

Percebe-se, assim, que o campo é descontínuo, pois circunstâncias diversas da 

aproximação e interação do pesquisador estão envolvidas. A confiança e vínculo são 

elementos importantes para a entrevista se desenvolver e atingir os objetivos perseguidos na 

pesquisa. Dessa forma, relatos sucintos como o de Jaqueline demonstram que o pouco vínculo 

com o pesquisador é um obstáculo ao colher relatos mais longos e detalhados.  

A linearidade no campo é outro fator a se tecer considerações. Foram diversas idas ao 

Bandejão e ao Viaduto da Conceição, nem sempre encontrando os sujeitos da pesquisa. Por 
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outro lado, nem todo encontro se destinava a entrevistar, seja porque já havia-se participado 

da entrevista (nesse caso o encontro era de fortalecer o vínculo), seja porque não se desejava 

colaborar com a pesquisa, seja porque marcava-se de entrevistar num segundo momento, seja 

porque as circunstâncias não se mostravam favoráveis.
171

 Muitos encontros foram permeados 

por conversas, principalmente com Sylvia, Marsha e Janaína, com quem tive maior contato e 

afeição. 

É importante apontar que este trabalho adota a ferramenta de análise textual do 

discurso. A utilização dessa análise “tem mostrado tratar-se de uma ferramenta aberta, 

exigindo dos usuários aprender a conviver com uma abordagem que exige constantemente a 

(re)construção de caminhos”.
172

 

Como pode-se perceber, pois, a pesquisa me levou a percorrer espaços diferentes. O 

primeiro contato, que tinha como objetivo a exploração e aproximação ao campo, levou-me a 

conhecer Sylvia, interlocutora de grande importância para este trabalho, pois foi quem me 

auxiliou a encontrar as pessoas pesquisadas. Desse encontro em março de 2019, foi possível 

viver experiências com as interlocutoras junto ao MNPR, ao Bandejão, ao Viaduto da 

Conceição, às ruas da cidade, quando assim acontecem ao acaso da vida. O campo, portanto, é 

o espaço onde se constitui o local de vivência dos sujeitos pesquisados, onde o pesquisador se 

insere e compartilha (na limitação de seu lugar de pesquisador) os modos de vida dos sujeitos 

da pesquisa. 

Dito isso, passo às análises das entrevistas, coletadas no ano de 2019, as quais estão 

divididas em três tópicos: perfil das interlocutoras, abordagem policial e violências. Cumpre 

referir, ainda, que os relatos obtidos visam a confirmar a hipótese central do trabalho, que 

consiste na existência de uma criminalização secundária e seletiva contra mulheres 

transexuais e travestis em situação de rua por agentes policiais, que opera sob uma política 

estatal pautada numa lógica cisheteronormativa. Nesse sentido, pretendo ratificar a construção 

teórica desenvolvida até o presente momento, interligando os demarcadores sociais da 

diferença desenvolvidos nos capítulos anteriores: gênero e população em situação de rua. 

4.2.1 Perfil das interlocutoras  
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Neste presente tópico, apresentarei o perfil das interlocutoras, na seguinte ordem: 

identidade de gênero, raça/etnia, renda, vulnerabilidade social e, por fim, causas mencionadas 

à situação de rua. Será realizada, quando possível, uma comparação com os dados obtidos no 

Censo da População Adulta em Situação de Rua de 2016. 

Quanto às identidades de gênero, não há dados a serem comparados com o referido 

Censo, pois ele não mapeou as identidades trans e sexualidades não hegemônicas. Já na 

presente pesquisa, quatro interlocutoras definiram suas identidades de gênero como mulher 

transexual, somando 66.7% das entrevistas, e duas se identificaram como travesti, o que 

corresponde a 33.3%, conforme gráfico abaixo:  

 

Gráfico 2 - Identidade de Gênero 

 
Fonte: Pesquisa de campo autor, 2019. 

 

Na questão étnico-racial, 03 se autodeclararam negras, 01 parda e 02 brancas, o que 

corresponde similarmente ao universo apontado pelo Censo de 2016, em que a população 

autodeclarada negra e parda compõe a maioria das pessoas pesquisadas. Contabilizando os 

pertencimentos étnicos, chegou-se à seguinte porcentagem, conforme gráfico abaixo: 
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Gráfico 3 - Perfil Racial 

 
Fonte:  Pesquisa de campo autor, 2019. 

 

No requisito renda, 03 informaram receber bolsa-família,
173

 02 nenhuma renda e 01 

não quis informar. Janaína informou que, além do bolsa-família, à época no valor de R$ 91,00 

mensais, também recebia quantia como facilitadora social, somando uma renda de R$ 468,00. 

Marsha foi outra interlocutora que referiu não contar somente com o bolsa-família como 

renda, exercendo outras atividades laborais como “bicos”
174

 de venda de mercadoria e 

reciclagem para sustento, sendo este último labor o que mais exerce. Dessa forma, analisando 

a média da renda de todas as interlocutoras, verifica-se que não ultrapassa meio salário-

mínimo, coincidindo com os dados levantados pelo Censo (38,2% da população adulta recebe 

até meio salário mínimo e 31,6% recebe meio salário mínimo).
175

 

Importante observar que as pesquisas envolvendo população em situação de rua 

demonstram que ela, ao contrário do estereótipo estigmatizante da mendicância, consegue 

garantir seu sustento por meio de trabalhos informais, como a reciclagem, a venda ambulante, 

as atividades de limpeza e de guardador de carro, entre outros. Na presente pesquisa, não 

explorei detidamente a questão.  
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Outra análise a se tecer acerca da renda diz respeito ao fato de que as três 

interlocutoras que recebem o benefício assistencial bolsa-família também já estiveram 

vinculadas a alguma organização social, como o MNPR ou Jornal Boca de Rua, espaços de 

reivindicação de direitos humanos. Resta perceptível, pois, que organizações como ambas são 

altamente importantes na formação de sujeitos de direitos e suas reivindicações. 

Embora nenhuma das interlocutoras tenha informando estar trabalhando com 

prostituição no momento da pesquisa, ao menos em três entrevistas houve o relato de já terem 

exercido a profissão como fonte de renda. Conforme o Dossiê da ANTRA de 2019, apenas 

4% da população trans feminina se encontra com emprego formal, sendo a prostituição a 

principal fonte de renda, conforme gráfico abaixo: 

 

Gráfico 4 - Classe e contexto social ANTRA 

 
Fonte: BENEVIDES, Bruna G., NOGUEIRA, Sayonara Naider. Dossiê dos assassinatos e da 

violência contra travestis e transexuais brasileiras em 2019. São Paulo: Expressão Popular, 

ANTRA, IBTE, 2020 80p. Disponível em 

<https://antrabrasil.files.wordpress.com/2019/01/dossie-dos-assassinatos-e-violencia-contra-

pessoas-trans-em-2018.pdf>  Acesso em: 14 jan.2020. 

 

Embora a prostituição não seja objeto de análise deste trabalho, é importante, todavia, 

apontá-la como realidade de renda para a maioria das pessoas trans femininas no Brasil. A 

referida profissão como praticamente única fonte de renda, e diga-se de passagem, exercida 

em precárias condições laborais, demonstra a marginalização sofrida por esse grupo 

populacional, que é invisibilizado pelo Estado a partir da ausência de políticas públicas, mas 

que está sujeito a diferentes violências pelo mesmo. Conforme lembra Caroline Mattos Flores,  
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É conhecido o envolvimento que as travestis e mulheres trans possuem, em geral, 

com a prostituição que, embora não seja prevista como crime no Brasil, é perseguida 

pelo aparato institucional criminal como se assim o fosse. Tal perseguição possui 

raízes históricas que evidenciam a tentativa de controle por parte do Estado em 

relação à população LGBT, especialmente as travestis.
176  

 

Não obstante, os dados levantados pela ANTRA apontam a vulnerabilidade da 

profissão, tendo em vista que  “[...] 67% dos assassinatos foram direcionados contra travestis 

e mulheres transexuais profissionais do sexo, que são as mais expostas à violência direta e 

vivenciam o estigma que os processos de marginalização impõem as essas profissionais”.
177

  

Márcia S. B. da Silva contribui com a análise, em sua dissertação de mestrado, ao 

entender que “tanto a prostituição como a sexualidade destoante da cisheteronorma, são 

tomadas pela força da repressão por serem rotuladas como comportamentos desviantes”.
178

 

Entende a autora que as identidades trans femininas, por terem vivências mais visíveis de 

performance de gênero não atribuída ao nascimento, passam por experiências violentas de 

repressão. 

Quando indagadas se consideravam estar em situação de vulnerabilidade social, 

apenas uma interlocutora informou não estar. Em que pese a falta de habitação fixa ser um 

indicador de vulnerabilidade social, entendi necessário realizar a pergunta às pessoas 

pesquisadas, com o intuito de não falar por elas, mas por meio delas. Ou seja, tento me 

posicionar não somente como o pesquisador que tem algo a dizer sobre o grupo pesquisado, 

mas também ser um instrumento para que essas vozes falem por si mesmas.  

Por fim, no que tange aos fatores que envolvem a situacionalidade da rua, a maioria 

apontou o uso de drogas e álcool como a principal causa para a situação de rua. Ao questionar 

se a identidade de gênero era um fator à situação de rua, apenas Dandara respondeu 

positivamente, para minha surpresa inicial. Informou que foi expulsa da casa pelo pai aos 14 

anos de idade, vendo a rua como alternativa de habitação. 
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Nesse sentido, como resposta aos fatores que desencadearam a vivência na rua, obtive 

as seguintes respostas: Janaína, Dandara
179

 e Jaqueline apontaram o uso de drogas e bebida 

como motivo principal à ida para a rua; Marsha apontou brigas em casa, uso de drogas e 

bebida; Sylvia mencionou “tentar a vida” na capital, pois veio do interior; e Verônica 

depressão e desânimo (o que podemos entender como sofrimento psíquico). Abaixo segue 

gráfico ilustrando o referido pelas interlocutoras: 

 

Gráfico 5 -  Fatores mencionados à situação de rua 

 

Fonte:  Pesquisa de campo autor, 2019. 

 

Ao comparar ao Censo de 2016,  visualiza-se novamente pontos em comum, tendo em 

vista que os motivos são diversos, sendo o uso de drogas e álcool  e conflitos de ordem 

familiar os predominantes. Durante as entrevistas, não explorei as causalidades individuais à 

ida à rua, colhendo apenas o que relataram. Assim, não é possível realizar complexas 

interpretações, pois outros fatores para o além do informado frequentemente estão envolvidos, 
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de modo que seria necessária uma escuta mais qualificada à questão. Dessa forma, apenas me 

resigno a informar os relatos sucintos das interlocutoras, exemplificados no gráfico acima.  

Outrossim, entendo ser importante registrar a nota de rodapé de Tiago Lemões em seu 

artigo intitulado “Casa, Rua e Fluidez”, acerca do uso do crack, a pensar a complexidade das 

causalidades individuais à situação de rua. Conforme Tiago Lemões, em nota de rodapé: 

 

Que o leitor não entenda somente o crack como causa da saída de casa. Em 

muitos casos, por mais que a droga sobressaia como motivo evidente, é 

extremamente recomendável considerar, além das condições macroestruturais, a 

conjuntura microssocial das relações engendradas entre os membros da família, 

em que a droga e a rua podem figurar como alternativa viável para dissimular 

temporal e espacialmente relações perversas há muito cultivadas no espaço 

doméstico, evidenciando a droga e outras problemáticas como o estopim ou a 

ponta do iceberg de embates mais profundos de ordem social, econômica, afetiva 

e relacional. 
180

 

 

Nessa mesma linha, Márcia S. B. Silva, em sua dissertação de mestrado, ao analisar as 

histórias de mulheres em situação de rua, afirma que “não se pode pensar num único 

condicionante que seja imperativo para que mulheres estejam em situação de rua”.
181

 Deve-se 

ter em mente que há um conjunto de fatores que perpassam relações de poder, de 

subordinação e discriminação determinantes à situação de rua.
182

 

Dessa feita, encerro o presente tópico, com esse sucinto relato do perfil das pessoas 

pesquisadas. A seguir, analiso as abordagens policiais, entrando no mérito criminólogo.  

4.2.2 Abordagem Policial  

 

Pois bem, passa-se à análise em relação às abordagens policiais. Serão analisadas as 

respostas pertinentes às perguntas 7 a 15 do Formulário de Entrevistas, em apêndice. O 

primeiro dado a registrar aponta que todas as pessoas entrevistadas já passaram por 

abordagem policial. Indagadas a respeito da circunstância, relatou-se diferentes situações, 

porém foi possível identificar similaridades. Sylvia informou que as abordagens ocorrem 

quando há “muita gente” e “embolamento”
183

, acontecendo mais à noite. Relato similar deu 

Verônica, ao informar que a única vez em que foi abordada por policiais e revistada foi, em 

                                                      
180

 LEMÕES, Tiago.  Casa, rua e a fluidez de suas fronteiras: diálogos etnográficos e reflexivos sobre o 

fenômeno “população em situação de rua”.Cadernos do LEPAARQ – Textos de Antropologia, Arqueologia e 

Patrimônio. V. IX, nº 17/18. Pelotas, RS. Editora da UFPEL, 2012. p. 72. 
181

 SILVA, Márcia Swênia Brito da. A experiência de mulheres em situação de rua: uma análise 

interseccional. 2019. 108f. Dissertação (Programa de Pós-Graduação em Serviço Social - PPGSS). 

Universidade Estadual da Paraíba, Campina Grande-PB. p. 55. 
182

 SILVA, Loco citato. 
183

 Embolamento corresponde tanto a situações em que há uma quantidade considerável de pessoas reunidas, 

quanto situações de tensões e confusões entre os presentes.  



  

64 

suas palavras: “quando tava bebendo na biqueira. Só mandaram a gente coloca a mão na 

parede e daí fizeram a revista, daí … não tinha nada mesmo (Verônia, mulher trans, branca)”. 

Marsha, por sua vez, disse que geralmente as abordagens ocorrem na rua, de 

preferência à noite, no centro da cidade, onde reside, bem como em praças e viadutos. Ou 

seja, espaços onde há maior concentração de pessoas em situação de rua à noite, por fazerem 

desses espaços seu domicílio e pernoite, reforçando as falas anteriores.  

Janaína, quando indagada sobre a situação da abordagem, logo relatou um episódio de 

violência, ao dizer que: “era de noite, foi oprimido... até claro, até porque fiquei mijando 

sangue uma semana né, que levei choque até nas minhas bola (Janaína, travesti, negra)”. 

A interlocutora também informou ter sido abordada tanto de dia quanto de noite, 

embora a incidência seja maior no turno noturno. Quanto aos locais, respondeu ser no bairro 

Centro e viadutos onde ocorre a maioria das abordagens, acrescentando que “na verdade não 

teve lugar aqui que já não levei paredão” (Janaína, travesti, negra). 

Dandara, por sua vez, informou não ter sofrido violência nas abordagens policiais na 

cidade de Porto Alegre. Mencionou ter sido abordada apenas na Praça Garibaldi, local 

conhecido por ter tráfico de drogas, mas não especificou o ocorrido. 

Jaqueline, por fim, também informou ter sido abordada pela Brigada Militar na Praça 

Garibaldi. Tentei questionar se ocorreu em outros lugares da cidade, como na rua, tendo 

apontado para a lateral onde nos encontrávamos (Viaduto da Conceição), e dito: “ali no 

container queimaram cinquenta reais meu” (Jaqueline, mulher trans, branca). 

Percebe-se, pois, nesse emaranhado de relatos, as similaridades das abordagens, que 

ocorrem preferencialmente à noite (momento em que abusos de autoridade podem ocorrer 

com mais facilidade, tal como o relato de Janaína, ao ter sido agredida e torturada ao ponto de 

sofrer as sequelas físicas ao longo de uma semana) e em locais onde há maior concentração de 

pessoas em situação de rua, majoritariamente no bairro Centro (local onde concentra maior 

percentual populacional de pessoas em situação de rua na cidade de Porto Alegre), e mais 

especificamente, em viadutos, praças e logradouros.  

Quanto à frequência das abordagens, a maioria respondeu ser “às vezes”, desvelando 

se tratar de prática comum, mas não diária. Janaína, assim como Sylvia, mencionou que as 

abordagens ocorrem com mais frequência quando há intensidade no uso de drogas e bebidas 

alcoólicas; nas palavras da primeira, quando está mais “envolvida no meio da locurada”, e 

Sylvia quando há “embolamento”. Percebe-se, dessa forma, a ocorrência da criminalização 

repressiva do usuário de droga, que se torna mais vulnerável à violência quando em situação 

de rua, quando comparado com os demais usuários com residência fixa e/ou em condições 
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socioeconômicas mais privilegiadas. Marcia S. B. da Silva igualmente aponta para a 

desigualdade de vivências de usuários de drogas a partir de classe e raça; diz a autora que: 

 

no Brasil, a exposição à violência ligada ao consumo e ao tráfico de drogas é 

vivenciada de forma diferente entre os consumidores de classe média e os pobres. 

Estes últimos estão, obviamente, mais vulneráveis a sofrerem episódios de violência 

do que os consumidores de classe média que têm condições de custear o consumo 

realizado de forma mais segura, como a entrega da mercadoria na sua residência ou 

a venda em casas noturnas frequentadas por esse segmento. Assim, é inquestionável 

que as consequências do uso abusivo de crack comprovam a sua relação com as 

formas de organização social e racial do Brasil.
184

 

 

Essa criminalização, ademais, também pode ser percebida a partir das justificativas 

para a abordagem policial pelo aparato repressor. Sylvia e Marsha responderam que os 

agentes policiais geralmente alegam que se trata de uma “abordagem de rotina”. Janaína e 

Dandara, por sua vez, mencionaram a desconfiança de tráfico como motivo para a 

interpelação. Outrossim, Verônica disse que a abordagem ocorreu porque estava bebendo na 

“biqueira”
185

, e Jaqueline porque estaria passando em frente da “boca”.  

Verifica-se, dessa forma, a partir dos relatos, que a abordagem policial está vinculada 

não somente ao uso de drogas, como também ao tráfico ilícito destas, que, por sua vez, recai 

sobre a mesma lógica seletiva criminal, a partir da Política de Guerra às Drogas, em que se 

criminaliza majoritariamente determinadas alvos. Assim pode-se depreender, conforme o 

seguinte relato de Janaína: 

 

É tem vezes que é pelo lugar ali por perto, alguma desconfiança deles sei lá pelo 

tráfico, também por ser travesti, também porque eles olham pra gente e acham que a 

gente é foragida, toda bixa é foragida, toda bixa é cadeeira, toda bixa é não sei o que, 

eles já vem com aquela coisa assim que elas são ladrona que elas roubam então eles 

acham que todas são assim (Janaína, travesti, negra). 

 

É necessário, pois, tecer algumas reflexões sobre a mencionada Política Criminal, que 

opera sob a lógica da criminalização da pobreza e, portanto, também da população em 

situação de rua. Conforme Juliana Borges, a Lei n° 11.343, de 2006, legitima o 

superencarceramento brasileiro, tendo em vista que o crescimento da população prisional era 

cerca de 270 mil pessoas no período compreendido entre 1990 a 2005, e passou a ser 300 mil 

de 2006 até 2016. Conforme a autora, em 2016, 64% da população prisional era negra, 
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enquanto que esse grupo compunha 53% da população brasileira pelos dados do IBGE à 

época de sua escrita.
186

  

De acordo com os dados registrados no InfoPen, em 2019, 39% da população 

carcerária estava vinculada à tipificação pela Lei de Drogas,
187

 demonstrando a atualidade dos 

dados. Embora o referido Diploma Legal tenha retirado a pena de prisão do rol das sanções 

aplicáveis aos usuários de drogas, as ações estatais, principalmente a policial, pautadas na 

higienização e gentrificação dos centros urbanos, bem como da criminalização da pobreza, 

caracterizam-se pelo caráter punitivista e repressivo aos usuários de drogas e, em especial, à 

população em situação de rua. 

A referida Política pode ser entendida a partir da noção de necropolítica, tendo em 

vista que “A guerra, afinal, é tanto um meio de alcançar a soberania como uma forma de 

exercer o direito de matar”.
188

 Conforme Salo de Carvalho, o Brasil adota uma política 

genocida de segurança pública, pois cria situações de guerras internas.
189

 O criminólogo 

argumenta que, desde a Lei 6.368/76, o ordenamento jurídico brasileiro vem adotando o 

discurso jurídico-político belicista como modelo oficial repressivo, construindo na figura do 

traficante o inimigo interno, a fim de justificar as constantes exacerbações de pena. 

Trata-se de uma política que privilegia a repressão à prevenção, selecionando 

arbitrariamente estereótipos de consumidores e traficantes de drogas. Aos primeiros, a 

distribuição à classe média opera sob o estereótipo médico (doença) e aos pobres o 

delitivo/criminal, transformando o tratamento em medida policialesca, sob a lógica 

sanitarista.
190

 Como argumenta Vera Regina Pereira de Andrade “a distribuição desta 

vitimação pelo sistema penal é seletiva; a vitimização, assim como a criminalidade, também é 

uma possibilidade majoritária mas desigualmente distribuída de acordo com estereótipos de 

vítimas”.
191

 Dessa forma, a abordagem policial, que representa em si mesma um mecanismo 

de repressão, é seletiva. Ela trata de selecionar justamente aqueles indivíduos cujos 
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imaginários sociais são o estereótipo de “criminoso”, como pessoas pobres, afrodescendentes, 

pessoas em situação de rua.  

 A violência que decorre da Lei 11.343/2006, portanto, é política. Ela se instaura na 

noção ficcional do inimigo para justificar o assassínio do Estado majoritariamente contra 

grupos determinados, sendo que “as mortes representam a ponta do iceberg quando se fala de 

violência”.
192

  
Assim como a criminalização é seletiva, a violência também é. Como aponta Vanessa 

Gonçalves “os policiais tendem a tratar de maneira mais cordial aqueles cidadãos 

identificados como pessoas que podem levar as denúncias adiante, que possuem um acesso 

efetivo à justiça”.
193

 Dessa forma, a violência policial é experimentada por grupos sociais 

específicos. Conforme Balanço Anual Disque Direitos Humanos de 2018, relatório anual que 

aponta as violações de direitos humanos no Brasil a partir dos dados do Disque 100, houve 

um crescimento no número de queixas contra ações de policiais até 2018. Infelizmente não se 

tem dados sobre o ano de 2019, pois o Governo Federal retirou essas violações do relatório
194

, 

numa evidente política genocida. De todo modo, em 2018, foram notificados 1.637 casos, 

enquanto que 1.319 em 2017, e 1.009 em 2016
195

. É importante apontar, contudo, que o 

relatório do Disque 100 não representa a realidade da violência sofrida pela população 

brasileira, tendo em mente que se trata de dados a partir de notificações e denúncias. 

A 13ª edição do Anuário da Violência, veiculado pelo Fórum Brasileiro de Segurança 

Pública (FBSP), por sua vez, identificou que o perfil de vítimas letais pela polícia pertencem 

em sua maioria à população afrodescendente; mais especificamente, 75,4% das vítimas da 

violência policial no Brasil são negras, no período de 2017 e 2018.
196

 O FBSP também 

identificou que, das mortes decorrentes de intervenções policiais, 99,3% eram homens e 

77,9% eram jovens de 14 a 29 anos.  
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Em que pese as vítimas da letalidade policial, em sua maioria vítimas da Guerra às 

Drogas, sejam majoritariamente homens negros, conforme os dados da FBSP, a violência 

policial é múltipla. No que diz respeito à violência letal direcionada à população trans 

feminina brasileira, todavia, é necessário apontar para a carência de dados quanto ao perfil 

dos agressores. Conforme o Relatório Anual da ANTRA de 2019, as matérias que veiculam 

os assassinatos da população trans comumente preservam a identidade dos autores, enquanto 

que, em contrapartida, tendem majoritariamente a publicar os nomes de registro das vítimas. 

Nessa mesma edição, Benevides retoma o Dossiê de 2018, para registrar que, à época, a 

estimativa era de 80% dos assassinos não terem relação direta (vínculo) com a vítima.
197

 

Dessa forma, há uma enorme lacuna de dados sobre os autores da agressão, o que dificulta o 

processo de uma análise sob a perspectiva relacional agressor-vítima. Nesse mesmo sentido, 

não há dados que apontem para as violências diretas que o Estado comete contra pessoas trans 

e travestis. Com base nos relatos das interlocutoras, contudo, é possível conjecturar que essa 

população não é morta diretamente pelo Estado e pelo aparelho repressivo policialesco. 

Todavia, seria, pois, a partir do assassínio indireto que o Estado operaria sua violência, tendo 

nele seu potencial letal mais expresso.  

Tanto é assim que ao se analisar a violência nas abordagens, Sylvia, Marsha, Janaína, 

Dandara e Jaqueline relataram experiências de violência por parte da polícia. Marsha e 

Janaína mencionaram ter vivido todos os tipos de violência por parte do órgão repressor 

(física, verbal, moral, e assim por diante), sendo que esta última relatou situação vexatória: 

“[…] mandaram eu tirar a roupa e fica sem calcinha bota só a saia e sair correndo sem 

calcinha (Janaína, travesti, negra)”. 

Dandara respondeu ter sofrido violência verbal tão somente. Jaqueline, por sua vez, foi 

ambígua, na medida em que, quando indagada se sofreu alguma violência na abordagem, 

respondeu negativamente, embora no decorrer da conversa tenha mencionado que “só uma 

brigadiana deu na cabeça naquelas porta de lata, mas os brigadiano homem não”. Após 

mencionou que os agentes policiais queimaram o valor de R$ 50,00 que portava consigo. É 

possível verificar uma certa naturalização da violência no relato de Jaqueline ao não 

enquadrar as duas situações vividas como tal. Apenas Verônica disse nunca ter sofrido 

qualquer tipo de violência policial, embora tenha, no decorrer da entrevista, relatado violência 

decorrente de gênero.   
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A esse respeito Marsha, Janaína, Dandara e Verônica narraram situações de 

discriminação em virtude da identidade de gênero por policiais. Esta última narrou o episódio 

da seguinte forma: “quando eu falei “Verônica” eles mandaram eu chamar de “C”. É eles 

mandaram me chamar pelo meu nome de registro, não o meu nome; meu nome é Verônica 

(Verônica, mulher trans, branca)”. 

Sylvia e Jaqueline disseram não ter sofrido discriminação em virtude da identidade de 

gênero na abordagem policial. Janaína, assim como Verônica, informou que não teve seu 

nome social respeitado pelos policiais, conforme se depreende do relato: “eles geralmente não 

aceitam nossa carteirinha de trans, diz que aquilo ali tem nada a ver (Janaína, travesti, negra)”. 

Todas afirmaram que usar o pronome masculino para se referirem a si é uma violência. 

De fato, usar pronome diverso daquele com a qual a pessoa se identifica é uma forma de 

violentá-la, pois nesse processo está-se negando a possibilidade de existência daquele sujeito 

a partir da lógica centrada no sexo biológico, que tem origem em discursos religiosos e 

médico-científicos, os quais legitimam práticas de violência baseados em um conjunto de 

valores cisheteronormativos.  

Verifica-se, pois, que o aparato policial reproduz violências de gênero, inclusive 

intensificando-as. Pode-se afirmar que “a violência se expressa como um fenômeno que 

ocorre não em momentos excepcionais, mas, como uma parte constituinte das vidas – a 

violência como fenômeno ubíquo, perpassando diversas esferas da vida das travestis”.
198

 

Outrossim, todas informaram que as abordagens ocorrem predominantemente por 

agentes masculinos, em que pese já tenham passado por revistas de agentes femininas; estas, 

por sua vez, em menor escala. Verônica mencionou ainda que as abordagens realizadas por 

agentes mulheres foram mais respeitáveis em comparação aos agentes masculinos. Inclusive, 

Janaína relatou recusa por parte do agente ao solicitar que a revista fosse realizada por uma 

mulher: “daí falaram que não porque a gente era homem. Eu foi, pelo menos ouvi isso né. 

Não porque tu é masculino tu é homem (Janaína, travestis, negra)”. 

Por fim, todas relataram já terem sido conduzidas até a delegacia. Nessa parte da 

entrevista, percebi, por meio de gestos faciais, a dificuldade de relatar o ocorrido. Marsha 

apenas disse que foi péssimo, assentando com a cabeça quando perguntei se sofreu violência 

na instituição. Não conseguiu dar o relato e não tentei explorar além dessa resposta. Sylvia, 
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que no início da entrevista tinha dito que não sofrera violência na abordagem policial, acabou 

relatando episódio de violência quando indagada se já estivera em uma delegacia. Relatou que 

sofrera violência verbal, pois o policial a chamou pejorativamente de “viado”, e violência 

física. Informou que os agentes penitenciários não a trataram mal, diferentemente dos 

„brigadianos‟ que a abordaram e a agrediram, resultando na fratura de seu nariz e dedo. 

Janaína igualmente relatou episódio de violência institucional, embora tenha 

reconhecido que não necessariamente todos os agentes policiais com que teve contato foram 

violentos, conforme os seguintes relatos: 

 
me trataram que nem que eu fosse um ladrão (na delegacia), que a pessoa que tava 

ali tava me acusando de roubo, e na verdade eu não tinha roubado eu simplesmente 

fiz um programa, eu trabalhava na esquina e estava realmente na esquina me 

prostituindo fiz um programa com o filho dessa mulher e o filho dessa mulher não 

tinha dinheiro e me deu o celular e ela descobriu no outro dia ela tava lá na esquina 

com a polícia dizendo que eu tinha roubado o celular do filho dela e me levaram pra 

delegacia como roubo só que eu disse não ele simplesmente não tinha dinheiro fez 

um programa comigo assim como vocês sabem que eu trabalho (Janaína, travesti, 

negra) 

tem lugares e tem brigadianos que tem educação eles aceitam teu nome social tem 

outros que não, pra eles tu é um homem (Janaína, travesti, negra) 

 

Somente Verônica disse não ter passado por alguma situação violenta ou 

discriminatória na delegacia. Jaqueline, por sua vez, informou que o episódio não ocorreu na 

cidade de Porto Alegre, tendo dito que a deixaram sentada ao longo de três dias. Ressaltou 

ainda que a ignoravam: “fiquei três dias sentada mas não aqui. Mal falaram comigo 

(Jaqueline, mulher trans, branca)”. 

A delegacia, pois, tem sua face ambígua, assim como o próprio corpo policial, na 

medida em que, tendo como função a proteção das pessoas que são violentadas, também 

violenta e intensifica esse processo. A esse respeito, Martha Helena Teixeira de Souza et al, 

em sua pesquisa com travestis na cidade de Santa Maria/RS, demonstra, a partir dos relatos, 

que “é comum não denunciarem as ofensas, pois, frequentemente, mesmo sendo vítimas, são 

transformadas em agressoras nos boletins de notificação”.
199

 Carolina Flores, por sua vez, 

acrescenta à discussão ao argumentar que  

 

Mulheres vítimas de violência sexual, por exemplo, quando acionam o sistema penal 

em busca de tutela/proteção prometida pelo mesmo, acabam por ser novamente 

violentadas, agora na faceta institucional da violência, já que tais instituições de 
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controle formal do sistema por vezes reproduzem discriminações, humilhações e 

sensos comuns presentes de maneira mais evidente nas instituições informais de 

controle.
200

  

 

A esse respeito, Maria Cecília MacDowell dos Santos tece pertinentes considerações. 

A autora demonstra a ambiguidade das delegacias especializadas às mulheres, que têm 

servido tanto para promover mudanças positivas, na ampliação à proteção judicial, “quanto 

têm servido para controlar e limitar o exercício dos direitos das mulheres - impedindo, por 

exemplo, o acesso àquela mesma proteção judicial”.
201

 Dessa forma, as delegacias e a 

criminalização da violência contra a mulher contribuem para a construção de uma cidadania 

de gênero contraditória.  

Em que pese as duas últimas autoras tenham analisado as delegacias sob a ótica da 

vítima mulher cisgênera, as críticas são pertinentes para o presente trabalho, tendo em vista 

que a lógica é semelhante ao produzir uma violência institucional em corpos trans, tratando-

se, assim, de uma violência de gênero. Conforme demonstra Martha Helena Teixeira de Souza 

et al,  

Ao borrar as fronteiras de gênero tradicionais, as travestis acabam por sofrer a 

violência institucional nos espaços das delegacias. As Delegacias Especializadas no 

Atendimento à Mulher atuam como se as travestis fossem “menos mulheres”, sequer 

considerando-as como sujeitos de direitos.
202

 

 

Outro dado pertinente na análise da criminalização secundária contra mulheres trans e 

travestis em situação de rua diz respeito ao conhecimento de alguma travesti ou mulher trans 

que tenha sido presa sem ter cometido o delito que a acusaram. Somente Verônica disse 

conhecer uma travesti que foi acusada injustamente, porém o fato ocorreu em sua cidade 

natal. Por outro lado, quando indaguei se já haviam vivenciado situação em que foram 

coagidas por policiais, sob ameaça de serem presas, infelizmente não me surpreendeu que a 

maioria das respostas tenha sido positiva.  

Já havia escutado relatos similares envolvendo mulheres cisgêneras em situação de 

rua, de situações de torturas físicas e psicológicas, recorrentemente para que delatassem 

alguém envolvido com o tráfico de drogas, quando não relatos de abusos sexuais. Na conversa 

com Sylvia, consegui anotar seu relato de coação, em que narrou o “favor” que prestou ao 
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agente. Disse que teve de se encontrar com o agente policial sob ameaça de ser presa, tendo 

no encontro sido agredida. O relato que Sylvia me deu foi de tortura, embora não o tenha 

classificado assim. Informou que conseguiu fugir em determinado momento após o processo 

de tortura. Marsha, Janaína e Jaqueline também informaram terem vivenciado coações 

similares. A primeira não quis relatar o ocorrido, e as demais foram sucintas em suas 

narrativas: 

 
sob ameaça já me aconteceu isso pra mim te gravado até vídeo senão eu ia apanhar 

… ahã e mesmo assim eu apanhei (Janaína, travesti, negra) 

 

pra mim entregar outra travesti que traficava lá na cidade X
203

, senão iam me 

enxertar e me levar (Jaqueline, mulher trans, branca) 

 

Os relatos desvelam situações possíveis de enquadrar como tortura. Retomando 

Vanessa Chiari Gonçalves, “a condição de subcidadania é pressuposto para que o indivíduo 

seja enquadrado na categoria de torturável, no âmbito do Estado Democrático brasileiro 

[...]”
204

. A criminóloga sustenta que existe uma seletividade por parte dos policiais a submeter 

indivíduos à tortura dentro do conjunto dos brasileiros, que pode ser explicada desde a ótica 

da Criminologia Crítica ou Radical ao entender as necessidades das sociedades capitalistas, 

até a construção sociohistórica da subcidadania brasileira que valora diferentemente a 

dignidade e o próprio sujeito, atribuindo à pessoa pobre não-europeizada o atributo de valor 

menor e negativo de subcidadão.
205

  Nas palavras da autora: 

 

[...] os torturáveis seriam os trabalhadores e os trabalhadores mais vulneráveis 

economicamente e socialmente. Dentre esses, os grupos étnicos como os 

afrodescendentes, os indígenas e as pessoas sem escolaridade seriam os primeiros 

selecionados pelo sistema repressivo.
206

 

 

Dessa forma, como verificado nos relatos das interlocutoras, é possível apontar que a  

seletividade também ocorre sob a perspectiva de gênero. A seletividade penal, como lembra 
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Flauzina, “[...] demonstra que grupos vulneráveis socialmente são facilmente atingidos pelo 

sistema penal, em contraponto aos delitos cometidos por grupos hegemônicos”.
207

 

Finalizo essa parte com a qualificação das abordagens policiais pelas interlocutoras. A 

maioria qualificou a abordagem como sendo violenta, seguido em segundo lugar de péssima, 

intermediária e ruim; estas três últimas qualificações com igual incidência. Respeitável e 

tranquila foram mencionadas apenas uma vez, por Marsha, ao dizer que as abordagens podem 

se suceder de variados modos. Outras interlocutoras também mencionaram a relatividade de 

como as abordagens são conduzidas, dependendo do agente que as realiza. Conforme os 

relatos: 

 

não sei, nunca foi boa, respeitável às vezes, tranquila também, já foi ruim também 

(Marsha, travesti, negra) 

 

intermediária vou falar  porque né tem uns e uns e outros e outros, tem alguns que 

até te respeitam tem outros que não querem nem saber então vou botar intermediária 

assim (Janaína, travesti, negra) 

 

Percebe-se assim que a abordagem policial faz parte de uma violência institucional, 

que reforça estigmas pautados em cisheteronormatividades. É possível acrescentar ainda que a 

violência policial direcionada à população LGBTQIA+, e mais especificamente à população 

trans feminina, não apresenta sua faceta apenas institucional, como também interpessoal, 

como verificado nos relatos, por meio de agressões físicas, verbais e psicológicas.  

Arrisco dizer ainda que as interlocutoras passam por uma dupla ou mesmo tripla 

criminalização, em que os marcadores sociais da diferença se fazem presentes e 

interrelacionam-se: identidade de gênero trans, condição socioeconômica e raça. Dessa forma, 

a discriminação e a violência são experimentadas a partir da interseccionalidade desses 

marcadores, pautadas em concepções cisheteronormativas, classistas e eugênicas, fruto de 

uma construção histórica que criam subcidadanias.  

O aparato policial, como categoria de criminalização secundária, desenvolve-se e 

reproduz normatividades estabelecidas socialmente a partir de estereótipos. Conforme 

Flauzina argumenta: 

 

[...] as agências da criminalização secundária movimentam-se a partir dos 

parâmetros sociais estabelecidos, caracterizando o que foi denominado como second 

code, ou basic rules, compreendidos como o aporte do imaginário na catalogação 

dos indivíduos e segmentos, que integram necessariamente o rol das decisões 
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tomadas pelas instâncias do sistema penal. Dentro desse processo interativo, os 

estereótipos tanto de autores como de vítimas têm sido destacados como 

instrumentos decisivos para a criminalização.
208

 

 

Nessa esteira, o aparato policial, constituído por agentes de segurança pública sem 

formação adequada a compreender as diferenças sociais como a das pessoas LGBTQIA+, e 

pautado numa lógica sistêmica da Política Criminal que o Brasil adota, inscrito na 

criminalização de indivíduos a partir de estereótipos, criminaliza os sujeitos pesquisados neste 

trabalho, reproduzindo noções e concepções naturalizadas socialmente, como papéis de 

masculino e feminino. Dessa forma, as Divas da Rua, ao romperem com as normas de gênero 

impostas ao nascimento, ao performarem uma leitura social feminina e ao estarem em 

situação de rua, vivenciam conflitos com o corpo policial, disputando narrativas.  

Ademais, entendo, a partir da análise do discurso das interlocutoras, que a violência 

sofrida durante a abordagem policial se trata de uma violência de gênero, na medida em que 

todas relataram vivências de violência sofrida pelo aparato policial. É importante registrar que 

essa conclusão só pôde ser feita após a análise de todo o relato das interlocutoras. Isso porque, 

durante as entrevistas, os relatos de violência iam aparecendo aos poucos. Assim, em que pese 

na pergunta “7.5. Quando te abordaram, já usaram de violência física ou verbal? Já sofreu 

alguma situação vexatória por algum desses trabalhadores?”, algumas interlocutoras tenham 

negado a experiência de violência, por outro lado, quando indaguei sobre o uso do pronome 

correto, ou sobre o nome social, todas, com exceção de Sylvia e Jaqueline, informaram ter 

sido negado o direito a sua identidade, sofrendo, assim, violência. Sylvia, que no primeiro 

momento, disse ter sido respeitada sua identidade de gênero, no decorrer na entrevista relatou 

situação de violência de gênero, ao ter sido violentada física, verbal e psicologicamente, na 

ocasião em que a chamaram de “viado”.  

4.2.3 Violências em Foco: Corpos em Resistência 

 

Por fim, busquei mapear as vivências das interlocutoras a partir de violências no geral. 

Dessa forma, indaguei às interlocutoras se já haviam sofrido discriminação; somente 

Jaqueline negou ter vivenciado algum episódio correspondente. Trata-se de um dado 

relevante, pois corrobora com os levantados pela ANTRA e GGB, que desvelam o alto índice 

de letalidade à população trans. Igualmente corrobora a análise desenvolvida no Censo de 
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2016 na cidade de Porto Alegre/RS, ao ter identificado que a maioria da população em 

situação de rua vivenciou situações de discriminação e preconceito.  

Nesse sentido, é possível perceber que a violência é acentuada a partir das 

desigualdades sociais, estando fortemente relacionada aos marcadores sociais da diferença, os 

quais se interseccionam e transversalizam-se. Embora não haja uma hierarquia de opressões, 

pode-se dizer que a agregação entre os marcadores torna a violência mais presente, ou 

possível de se fazer presente. 

Tanto é assim que todas as interlocutoras afirmaram que estar em situação de rua as 

torna mais vulneráveis a sofrer violência. Esse é um dado importante, tendo em vista que o 

presente trabalho, embora dê uma ênfase à categoria gênero, tenta articular a complexidade 

das vivências das pessoas pesquisadas, na medida em que, como as mesmas relataram, a 

experiência de violência não somente decorre da transfobia. Quando indaguei à Marsha sobre 

ter vivido discriminação, ela apontou as categorias raça e gênero como as principais 

motivações para a experiência. 

Não obstante, a situação de rua, em si, causa particularidades à exposição à violência 

como demonstra Ivaldo Gehlen e Patrice Schuch, ao afirmar que “o que mais chama atenção 

em relação às características negativas da situação de rua, mais do que a discriminação e a 

estigmatização, é a sensação de estar vulnerável à violência”.
209

 É importante ressaltar, 

conforme a análise do Censo de 2016 realizada pelos antropólogos, a grande tendência da 

população em situação de rua em dormir em locais de risco e improvisados, com forte 

exposição ao ambiente natural,
210

 fator que não pode ser dissociado da análise da violência e 

da exposição a ela. Não obstante, a insegurança experimentada é também compartilhada pela 

maioria da população LGBTQIA+.  

Conforme o Dossiê da ANTRA, 99% da população de lésbicas, gays, bissexuais, 

travestis, transexuais e intersexos não se sente segura no Brasil.
211

 Assim, mulheres trans e 

travestis em situação de rua, além de estarem expostas a violências supervenientes de gênero, 

também estão nessa condição por estarem em situação de rua, ao dormirem em lugares de 

risco e exposição. Todavia, é pertinente mencionar que a utilização dos serviços assistenciais 
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para pernoite não anula a possibilidade de vivenciar violência, como pude perceber no relato 

de Sylvia, ao narrar que estava com advertência nos albergues que acolhem a população trans 

e homossexual na cidade de Porto Alegre.
212

 Sylvia relatou que sofrera discriminação por 

parte do trabalhador, tendo, em contrapartida, o agredido. 

A reação de Sylvia em agredir o funcionário que a discriminou pode ser entendida 

como um mecanismo de resistência, e demonstra a complexidade da rua, em que não se é 

apenas vitimizado, como também se exerce relações pautadas em violência, a qual, de modo 

geral, é naturalizada e incorporada nas práticas do cotidiano. Conforme Márcia S. Brito da 

Silva,  

 

a vivência de mulheres em situação de rua, a partir da abordagem interseccional, 

possibilita perceber os atravessamentos que perpassam as experiências de vida 

dessas mulheres, identificando os processos de opressão que marcaram suas 

vidas, mas também descobrindo que mesmo numa situação de extrema 

vulnerabilidade e violação de direitos elas conseguem articular estratégias de 

sobrevivência.
213

 

Segundo a pesquisadora Carla Akotirene, a interseccionalidade é uma ferramenta  

teórica e metodológica utilizada para pensar o imbricamento estrutural do capitalismo, 

racismo e cis heteropatriarcado, e as articulações que decorrem desse ponto, que arquitetadas 

colocam potencialmente as mulheres negras em maior vulnerabilidade nesta estrutura. 

Quando indaguei às interlocutoras que se autodeclararam pretas ou pardas, se já haviam 

sofrido discriminação racial por parte dos policiais, apenas Janaína respondeu positivamente, 

para minha surpresa. Por outro lado, todas afirmaram que raça influi na exposição à violência, 

como um fator a agregar na sua vulnerabilização. 

A esse respeito, a ANTRA, no relatório de 2019, identificou que as violências ocorrem 

majoritariamente contra travestis e mulheres trans negras quando comparadas a outras 

racialidades, demonstrando a seletividade das desigualdades raciais no contexto brasileiro. 

Benevides aponta que “[...] estas mortes acontecem com maior intensidade entre travestis e 
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mulheres transexuais negras, assim como são as negras as que têm a menor escolaridade, 

menor acesso ao mercado formal de trabalho e a políticas públicas”
214

, como se depreende do 

gráfico abaixo:   

 

Gráfico 6 - Perfil das vítimas por raça ANTRA 

 

Fonte: BENEVIDES, Bruna G., NOGUEIRA, Sayonara Naider. Dossiê dos assassinatos 

e da violência contra travestis e transexuais brasileiras em 2019. São Paulo: Expressão 

Popular, ANTRA, IBTE, 2020 80p. Disponível em 

<https://antrabrasil.files.wordpress.com/2019/01/dossie-dos-assassinatos-e-violencia-

contra-pessoas-trans-em-2018.pdf>  Acesso em: 14 jan.2020. 

 

A vivência racial desigual apontada no relatório da ANTRA demonstra uma realidade 

nacional de racismo estrutural, como argumenta Silvio Almeida. De acordo com o jurista, 

racismo é sempre estrutural, tendo em vista ser elemento integrante de ordem política e 

econômica da sociedade
215

. O autor argumenta que o racismo estrutural abrange uma 

explicação maior à concepção de racismo institucional, tendo em mente que “as instituições 

são apenas a materialização de uma estrutura social ou de um modo de socialização que tem o 

racismo como um de seus componentes orgânicos”.
216

 Significa dizer que “o racismo é parte 
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da ordem social”
217

, e as instituições o reproduzem. Dessa forma, é possível compreender 

como instituições repressivas, como a Polícia, atuam. Da mesma forma, é possível 

compreender que transfobia também é estrutural e que constitui as ações policialescas ao 

reproduzirem normatividades de gênero (heterocisnormatividades), criminalizando as 

identidades e sexualidades não hegemônicas. 

Conclui-se, pois, que a violência percorre a trajetória das interlocutoras e da população 

trans feminina no geral, sendo que a vulnerabilização frente à violência está fortemente ligada 

e interseccionada aos marcadores sociais da diferença, como raça, classe, gênero e outros. 

Como argumenta Rochele Fellini Fachinetto,  

 

[...] gênero – enquanto uma categoria isolada – acaba por restringir demasiadamente 

as análises a um único aspecto. A realidade mostra-se mais complexa, pois nela 

interagem outras categorias sociais que, juntas, têm maior potencial analítico e 

explicativo.
218

 

 

Acrescenta-se que as categorias sociais dão margem explicativas para compreender a a 

brutalização das violências praticadas contra corpos dissidentes da cisheteronorma. Nesse 

compasso, é possível decifrar a violência como elemento unificador das vivências transexuais 

femininas, como Seffner e Passos argumentam: 

 

Para além dos distintos caminhos, independentemente de serem pessoas de classe 

alta, média ou baixa, de diferentes etnias, raças, religiões, por mais dissonantes que 

tais narrativas pareçam ser, há um elemento que as unifica mesmo em sua diferença. 

É absolutamente frequente que, ao remeter à sua própria história, uma travesti ou 

transexual reconheça uma constante proximidade com um ente indesejável: a 

violência, como um conjunto de práticas que assolam constantemente suas vidas, 

introduzindo o medo ao circular e se expor.
219

 

 

 Desse modo, as interlocutoras experimentam diferentes situações de violências, bem 

como estão expostas a elas diferentemente, uma vez que, embora compartilhem a vivência 

transexual e de situação de rua, o marcador raça se faz presente como ponto diferencial, tendo 

em vista não haver uniformidade racial entre as pessoas pesquisadas. Não obstante, como 

referido pelos autores Seffner e Passos, apesar da existência de marcadores sociais da 
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diferença, ser uma pessoa travesti ou transexual no contexto brasileiro faz com que se 

experimente a violência em alguma de suas esferas. Conforme Rosa e Brêtas, a violência, 

outrossim, nas experiências de quem se encontra em situação de rua é uma realidade constante 

e complexa: 

[...] encontramos a violência como um dos elementos intrínsecos ao universo das 

moradoras de rua – seja implícita ou explícita. A violência pode ser enfocada nos 

conflitos territoriais, nas práticas sexuais ou opressões de gênero entre os próprios 

habitantes de rua, nas intervenções materiais e simbólicas agressivas concretizadas 

pelos agentes urbanísticos, ou no discurso, no plano da ofensa recorrente dirigida a 

esse segmento, alimentando o ciclo estigmatizante de sua imagem 
220

  
 

Contudo, em que pese a violência ser um elemento em comum, a vivência transexual e 

mais, especificamente, as experiências das Divas da Rua são permeadas de resistências ao 

conseguirem, dentro do contexto social no qual se encontram, realizarem estratégias de 

sobrevivência e estratégias de luta diária. Andar em grupo composto pela maioria trans, por 

exemplo, como pude observar, trata-se de um desses mecanismos. Durante a pesquisa de 

campo, observei que frequentemente as interlocutoras, apesar dos conflitos que por ventura 

possam ocorrer entre elas, preocupam-se umas com as outras, sendo comum procurarem 

notícias das que permanecem afastadas do grupo, estando sempre alertas a qualquer relato. 

Dessa forma, é possível sustentar que a rua para as interlocutoras também é “um modo 

específico de se constituir a existência”
221

 e as suas relações, não sendo somente o local onde 

fazem seu domicílio.   
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho percorreu as categorias de gênero e população em situação de rua 

como marcadores sociais para poder compreender como elas estão presentes e se 

interseccionam na abordagem policial no contexto atual contra mulheres trans e travestis em 

situação de rua na cidade de Porto Alegre/RS. Enquanto os dois primeiros capítulos 

detiveram-se em explorar a individualidade de cada marcador, o último propôs-se a desvelar 

as especificidades da abordagem policial e da criminalização de corpos transfemininos que se 

encontram em situação de rua, a partir de uma metodologia empírica, com a reconstrução das 

entrevistas semiestruturadas e encontros com observação participante que o pesquisador 

colheu entre março a setembro de 2019.  

Conforme explorado no Capítulo 2, a população LGBTQIA+ e, mais especificamente, 

a população trans, passou desde a década 1940 por patologização e criminalização de suas 

identidades, majoritariamente pelo discurso médico-psiquiátrico e outros saberes como o 

Direito, o que vem causando a marginalização e retirada compulsória de suas humanidades, a 

exemplo do alto índice de letalidade (crimes de ódio) no Brasil e das inexpressivas políticas 

públicas direcionadas a essa população. Nesse sentido, o que se verifica é um discurso 

dominante sobre gênero construído na distinção entre sexo definido pela natureza, biológico, 

e aquele adquirido pela cultura.  

Judith Butler, por sua vez, fugindo desses determinismos, argumenta que tanto gênero 

como sexo são construtos sociais de normas performadas reiteradamente, tratando-se, pois, de 

uma cultura heterocisnormativa compulsória. Dessa forma, se o discurso compulsório 

centrado na distinção sexo/gênero constrói feminilidades e masculinidades centradas no 

biológico, as identidades e sexualidades não hegemônicas passam a ser lidas como marginais, 

num contexto de subcidadania.  

A marginalização de determinadas identidades também percorre outros marcadores 

sociais, como a da população em situação de rua, a qual, no contexto brasileiro, vem passando 

pela repressão ligada a fatores históricos de cunho racista e higienista. Embora reconhecida 

recentemente como sujeito coletivo de direitos humanos, principalmente após a 

implementação da Política Nacional para a População em Situação de Rua em 2009, foram 

poucas as políticas públicas direcionadas a essa população que se encarregaram em não 

essencializá-la individual ou macroestruturalmente, num jogo perverso que vai desde a 
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culpabilização do sujeito à construção normativa da vivência da rua baseada tão somente na 

“falta” e despossessão do corpo não domiciliado e suas de relações.  

Como mecanismo dessas essencializações às vidas das pessoas em situação de rua, as 

políticas públicas, em sua maioria, vêm sendo estrategicamente formuladas sob um caráter 

assistencialista e punitivista. Além da ineficácia dessas políticas, outra barreira que a 

população em situação de rua enfrenta diz respeito à contemplação de suas heterogeneidades, 

tendo em mente as raras políticas para grupos específicos como mulheres, população 

LGBTQIA+ e pessoas com deficiência em situação de rua. Como devidamente apontado no 

Capítulo 3, sequer há dados acerca da existência das pessoas trans nos registros da Prefeitura 

de Porto Alegre, a exemplo dos Censos realizados na capital gaúcha pela FASC em que esses 

sujeitos não foram contabilizados, tendo suas existências invisibilizadas.  

A pouca produção de dados oficiais em âmbito nacional sobre as pessoas em situação 

de rua e população LGBTQIA+ é um problema que aumenta a invisibilidade e dificulta o 

desenvolvimento de políticas públicas específicas para essas populações, barreira que se 

verifica também no enfrentamento à exposição à violência e outras vulnerabilidades sociais. É 

importante dizer que, assim como “homens e mulheres apresentaram diferenças substanciais 

nas formas como vivem e internalizam a situação de rua”
222

, pessoas transexuais e cisgêneras 

igualmente vivenciam e internalizam diferentemente a situação de rua. Por essa razão, 

buscou-se descobrir se existe uma seletividade criminal operando a partir da criminalização 

secundária contra travestis e mulheres trans em situação de rua, e existindo, como esse 

encontro ocorre, e mais especificamente, se gera violência contra as pessoas pesquisadas. 

Nessa perspectiva, tendo em mente  que a democracia brasileira é hipócrita e 

seletiva,
223

 uma vez que alcança somente uma parcela da sociedade, os corpos consideradas 

abjetos, seja por serem racializados como não-brancos, seja por fugirem das normas sexistas, 

seja por fugirem do corpo domiciliado, enfrentam um Estado de Polícia que os marginaliza, 

estando sujeitos a violações diversas, principalmente pelo corpo policial. Em que pese o alvo 

das Políticas Criminais de maior letalidade seja a população periférica e negra
224

, a exemplo 
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da Guerra às Drogas, é possível identificar que a população em situação de rua também é 

perseguida e marginalizada a partir da mesma lógica, assim como a população LGBTQIA+, 

apesar de suas especificidades. Como argumenta Vanessa Chiari Gonçalves, há uma 

construção histórica desigual da população brasileira que se divide entre os mais e os menos 

torturáveis.
225

  

A violência e, mais especificamente, a tortura policial estão inseridas nos aparelhos 

policiais como cultura e prática institucional, como argumenta Gonçalves. Todavia, essa 

prática histórico-institucional da polícia brasileira é seletiva na medida em que pratica esse 

modelo naqueles sujeitos considerados subcidadãos. Essa seletividade demonstra um 

democracia em crise, em que o Estado e suas instituições, como a polícia e a delegacia, têm 

como a morte seu produto final
226

, bem como desvela a ambiguidade estatal, na medida em 

que, tendo como função a proteção das pessoas que são violentadas, também violenta e 

intensifica esse processo. Conforme o antropólogo Tiago Lemões, “esse Estado que garante 

um feixe de direitos e proteções é o mesmo que perpetua ações violentas e fecha os olhos 

frente à possibilidade de justiça para as vítimas de variadas brutalidades”.
227

  

Nesse sentido, foi possível, a partir dos encontros e entrevistas semiestruturadas com 

as seis interlocutoras, constatar que as abordagens policiais contra travestis e mulheres trans 

em situação de rua na cidade de Porto Alegre/RS operam a partir da lógica criminal pautada 

na seletividade, tanto no que diz respeito à tortura quanto à violência, reproduzindo padrões 

normativos de gênero e sexualidade. A abordagem policial, dessa forma, faz parte de uma 

violência institucional, que reforça estigmas pautados em cisheteronormatividades, mas não 

somente. Isso resta comprovado nos relatos dados pelas interlocutoras, que narraram 

episódios de diferentes modalidades de violência - da violência institucional à interpessoal, à 

simbólica -, o corpo repressivo brasileiro operando sob a lógica do genocídio e artefatos 

biopolíticos. Ou seja, a abordagem policial constitui um mecanismo bio-necropolítico de 

caráter seletivo contra corpos considerados abjetos socialmente. Isso porque, embora a 

violência policial não provoque necessariamente a morte direta de mulheres trans e travestis 
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em situação de rua na cidade de Porto Alegre/RS, de acordo com os relatos, é na 

regulamentação e disciplina desses corpos que esses artefatos se instauram, criminalizando, 

pauperizando e expondo à morte constantemente as Divas da Rua. 

Como resultado observou-se, sistematicamente, que todas as interlocutoras passaram 

por abordagem policial. Sylvia, Marsha, Janaína e Veronica relataram violência física. 

Tortura também foi verificado nos relatos de Sylvia, Marsha e Janaína. Violência de gênero 

explícita foi constatada em todas as narrativas; ou seja, todas as interlocutoras sofreram, em 

algum momento, transfobia de agentes policiais, desde xingamentos como “puto”, “viado”, à 

recusa em respeitar a identidade de gênero das pessoas pesquisadas, de variados modos, como 

o uso intencional do pronome masculino e nome de registro. 

As abordagens, de modo geral, ocorrem majoritariamente à noite, em espaços em que 

há maior concentração de pessoas em situação de rua, como viadutos, praças e ruas. 

Verificou-se também que o uso de droga é um elemento que torna as interlocutoras mais 

vulneráveis e suscetíveis a violências pelo aparato policial, principalmente quando há o uso 

intenso dela. Por se estar em situação de rua, diferentemente de outros usuários que o fazem 

em locais fechados, a exposição à violência é um elemento experimentado característico da 

condição socioeconômica, o que demonstra a desigualdade social e racial que o Brasil 

enfrenta. Não obstante, não somente o uso é severamente punido às pessoas em situação de 

rua, a partir das violências que sofrem da polícia, como também a suposta comercialização 

ilícita da droga. Assim, como dito anteriormente, embora as Divas da Rua não sejam o alvo 

principal da política genocida de Guerra às Drogas, não se pode deixar de observar que essa 

guerra também se insere na criminalização dessas pessoas e das pessoas em situação de rua de 

um modo geral. Tanto é assim que as justificativas dadas pelos policiais nas abordagens 

voltaram-se à questão das drogas ilícitas, tendo sido as seguintes: abordagem de rotina (à 

procura de drogas), passar em frente ou estar usando drogas na “biqueira” ou “boca”, 

desconfiança de tráfico. De todo modo, como Janaína fez questão de apontar em sua fala, as 

abordagens também ocorrem por motivos estigmatizantes atrelados às identidades 

travestis/transexuais de crime; assim, estereótipos de criminosa, foragida e “cadeeira”, como 

diria Janaína, também se fazem presente nessa criminalização secundária.  

Outro dado importante diz respeito à intersecção gênero e raça, tendo em vista que as 

interlocutoras autodeclaradas negras foram as que mais relataram violência policial (Sylvia, 

Marsha e Janaína), sendo também quem relatou situações de tortura, o que demonstra que, 

embora somente Janaína tenha mencionado ter sofrido racismo explícito dos agentes estatais, 
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este artefato bio-necropolítico se faz presente na instituição ao distribuir desproporcional e 

seletivamente a violência física e a tortura às pessoas afrodescendentes.  

É importante registrar que as interlocutoras não associam violência somente à 

modalidade física ou verbal, pois todas afirmaram que constitui violência o emprego do 

pronome masculino ao se referirem a si. Em que pese tenha-se verificado uma certa 

naturalização da violência nos relatos, todas as pessoas pesquisadas reconstruíram relatos de 

violência sofrida a partir do encontro com corpo policial, o que leva a corroborar a hipótese 

deste trabalho: existe uma criminalização secundária contra mulheres transexuais e travestis 

que estejam em situação de rua por agentes policiais na cidade de Porto Alegre/RS, que opera 

sob uma política estatal de caráter seletivo e heterociscentrado. Inclusive, a vulnerabilidade à 

violência policial é apenas uma das esferas que as travestis e mulheres trans estão expostas, 

pois as violências tendem a percorrer as vivências desses sujeitos em diversas esferas de suas 

vidas, de modo que a transfobia é estrutural. 

A exposição e vulnerabilidade à violência percorrem marcadores sociais que, para uma 

melhor compreensão, são analisados interseccionalmente. Dessa forma, pode-se dizer que há 

o processo de dupla ou mesmo tripla criminalização dos corpos trans em situação de rua. As 

identidades trans femininas, por terem vivências mais visíveis de performance de gênero não 

atribuída ao nascimento, ficam expostas a experiências violentas de repressão, ao fugirem e 

confrontarem as normas sexistas ocidentais. 

Conclui-se, pois, pela existência da criminalização nas vidas das pessoas pesquisadas 

em diversos relatos. Não obstante, como registrado no capítulo introdutório desta 

monografia, não se pretende colocar as interlocutoras numa condição de frágeis e vítimas 

por estarem em situação de rua, ou por serem pessoas trans. Como lembra Talita Gonçalves, 

“A vida na/e da rua não permite clichê; ela é múltipla, é complexa, é lócus de conflito e 

contradição social”.
228

 Dessa forma, vivenciar contextos que perpassam inúmeras violências 

físicas, psíquicas e simbólicas exige resistência e construção de mecanismos para permear 

esse contexto social.  

A própria vontade de construção do grupo Divas da Rua, ideia inicial de Marsha e 

aclamada pelas demais interlocutoras, é uma resistência em si. Resistência que a maioria 

relatou constituir suas vidas. Assim, se de um lado as normatividades sociais insistem em 

enquadrá-las e rotulá-las como abjetas, marginais, subcidadãs, de outro lado, elas resistem e 
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constroem, dentro das possibilidades do contexto social em que se encontram, resistências e 

subversões. 

As Divas da Rua, portanto, são mulheres trans e travestis que se movimentam, 

resistem, criam. Suas vivências no universo da rua são complexas e perpassam diferentes 

recortes, não ocupando o lugar somente de vítimas. Como apontam Patrice Schuch e Ivaldo 

Gehlen, „“Estar” na rua não é apenas uma estratégia de sobrevivência ou moradia, mas um 

modo específico de se constituir a existência, mediado por sentidos sobre a habitação e pelas 

tramas de relações que a circunscrevem‟.
229

 Dessa forma, as interlocutoras representam um 

universo em que, apesar de suas vivências percorrerem processos vitimizadores, há complexas 

estratégias de superação e subversão da condição enquanto sujeitos vulnerabilizados.   
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APÊNDICE - FORMULÁRIO DE ENTREVISTAS 

 

1. Como você define seu gênero: a) mulher trans; b) travesti; c) outros;  

 

2. Como você se auto-declara: a) negra b) parda c) indígena d) branca e) outros: 

 

3. Você acha que esteja em situação de vulnerabilidade social? (situação de grave 

dificuldade como moradia precária, tensão alimentar...) 

( ) sim 

( ) não 

 

4. Qual a sua renda mensal e qual a origem de sua renda? 

 

5. Quais os fatores que levaram a estar em situação de rua, caso queira responder? 

 

6. Deseja residir em moradia permanente/fixa? 

 

7. Policiais já te abordaram na rua, ou seja, fizeram você parar para te revistar? 

( ) sim 

( ) não 

 

7.1. Se sim, em que situação? Relatar o ocorrido, indicando tempo, local e suposto 

motivo. 

 

7.2.Com que frequência as abordagens ocorrem? 

 

7.3. Quais os locais onde ocorre com mais frequência a abordagem? 

 

7.4. Quando foi abordada o agente estatal justificou porque estaria te abordando? 

 

7.5. Quando te abordaram, já usaram de violência física ou verbal? Já sofreu alguma 

situação vexatória por algum desses trabalhadores? 

( ) violência física 

( ) violência verbal 

( ) situação vexatória 

 

 

Se quiser, relatar qual a situação: 

____________________________________________________________________

__ 

 

8. Você considera que tenha sofrido algum tipo de discriminação em decorrência da 

sua 

sexualidade ou gênero por policiais/agentes estatais? 

 

9. Quando policiais te abordaram na rua usaram qual pronome (feminino/masculino) 

ao se 

referir a ti? 

( ) feminino 

( ) masculino 



 

 

9.1 Acredita que seja uma violência não usarem o pronome certo ao se referirem a ti? 

 

10. Quando ocorre alguma abordagem policial, esta é realizada por homens ou 

mulheres? 

( ) homens 

( ) mulheres 

 

10.1 Se é por homens, você já pediu que fosse realizado por uma agente mulher? 

( ) sim ( ) não 

 

10.2 Já se negaram a chamar uma policial mulher para te revistar? 

( ) sim ( ) não 

 

11. Já foi levada à delegacia em decorrência de uma abordagem? Em que situação? 

( ) sim 

( ) não 

Se sim, em que situação? 

__________________________________________________ 

 

12. Se respondeu sim à pergunta anterior: como foi tratada na delegacia? 

 

13. Conhece alguma mulher trans ou travesti que tenha sido presa sem ter cometido o 

delito que a acusaram? Qual motivo/caso? 

( ) sim 

( ) não 

Motivo/caso 

____________________________________________________________ 

 

14. Como você considera a abordagem policial no geral? 

( ) boa 

( ) respeitável 

( ) tranquila 

( ) muito boa 

( ) intermediária 

( ) ruim 

( ) péssima 

( ) violenta 

 

15. Já teve que fazer algum favor a policiais sob ameaça? 

( ) sim 

( ) não 

Se quiser, relatar o ocorrido 

________________________________________________ 

 

16. Acredita que sofra alguma discriminação de qualquer ordem (gênero, condição 

social,raça) por parte de agentes institucionais? 

 

17. Acredita que sua vida é fruto de uma resistência? De que forma? O que seria uma 

vida de resistência para você? 



 

 

18. Acredita que estar em situação de rua a torna mais vulnerável? Já sofreu 

discriminação por esse motivo? 

 

19. Você acredita que as abordagens por policiais decorram da condição de estar em 

situação de rua somente ou também? 

 

20. Estar em situação de rua decorre de fatores de gênero na trajetória de sua vida? 

 

21. Você acredita que tenha sofrido discriminação racial por agentes institucionais? 

 

22. Você acredita que ser mulher trans/travesti a torna mais vulnerável do que outras 

pessoas que estejam em situação de rua também? 

 

23.Acredita que ser mulher trans ou travesti negra seja um fator a sofrer mais 

violências? 
 


